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Pela terceira vez, venho cuinprir o dever consti-
tucional de ministrar ao Poder Legislativo do Estado
informações sobre a marcha dos negócios públicos;mas, antes de fazel-o, quero significar-vos quanto con-
fio na proficuidade da collaboração que vindes trazer
ao Poder Executivo, na quadra angustiosa destes dias.
em que se começa a fazer sentir a plenitude tremeu-
da de nova secca.

A minha ultima Mensagem foi redigida sob a im-
pressão optiniista de uma phase de prosperidade*.Tínhamos conseguido equilibrar a situação nnauceiry
do Estado; a riqueza publica se refazia rapidamente,
graças á actividade de nossos patrícios, excitada pe-los altos preços dos productos; amais perfeita ordem
social e política confortava os espíritos e induzia ao
trabalho.

Esta situação começou a ser perturbada desde Ou-
tubro do anno passado. A acção do Commissariado da
Alimentação Publica sobre o commercio do algodão con-
correu para a desvalorização rápida do producto; a
epidemia da grippe, que assolou todo o paiz, desor-
ganizou o trabalho, quer nas fabricas, quer nos caiu-
pos, e finalmente a secca, que impiedosa se manifes-
tou desde os primeiros mezes deste anno, trouxe parao nosso Estado uma phase de angustias e apprehensões.

Felizmente, praz-me assegurar-vos que o Gover-
no da Republica não tem sido indifferente á sorte de
nossos patrícios, e nobremente se tem empenhado em
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attenuar a situação que lhe é constantemente descri-
pta pelo Governo do Estado, pela representação cea-
rense no Congresso Nacional, pela Associação Com-
mercial, pela imprensa e por prestigiosos membros da
colônia cearense domiciliada no Rio.

Em capitulos especiaes vos darei conta minucio-
sa das providencias já tomadas e indicarei as medi-
das que, me parece, devem assegurar a continuidade
de nosso progresso.

GOVERNO DO ESTADO

No dia 31 de Dezembro do anno próximo passa-
do concedi a exoneração que me solicitara o dr. José
Saboya de Albuquerque do cargo de Secretario de
Estado dos Negócios do Interior e da Justiça.

O illustrado magistrado volveu ao exercicio do
juizado de direito de Sobral, depois de haver prestado ao
meu Governo valiosos serviços que folgo em reco-
nhecer e proclamar. De extraordinária capacidade de
trabalho, o Dr. José Saboya deixou de sua passagem
por aquelle alto departamento administrativo traços fir-
mes de sua actividade e illustração.

Por titulo de 2 de Janeiro do corrente anno, foi
nomeado Secretario do Interior e da Justiça o Des-
embargador José Moreira da Rocha, vulto dos mais
distinguidos da magistratura estadual e que me vem
prestando no trato e gestão dos negócios públicos o
inestimável concurso de sua lealdade e erudição.

Aos 16 do mez passado concedi a exoneração
que do cargo de Chefe de Policia do Estado me so-
licitou o Dr. José Eduardo Torres Câmara. Juiz Sub-
stituto da primeira vara desta Capital.

Privada a administração estadual da dedicada col-
laboração de tão probidoso auxiliar, convidei para as
funcções de Chefe da Segurança Publica o Dr. Per-
gentino Maia, que no curto prazo de exercicio das
mesmas se tem revelado um espirito á altura das ai-
tas responsabilidades do cargo que lhe foi, em bôa
hora, confiado.
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Em data de 29 de Março, deferi o pedido de ex-operação que me fizera o brioso official do Exercito,Capitão João Torres Cruz, do cargo de Commandan-te do Regimento Militar do Estado.
Desde então tenho conservado, interinamente, nocommando da Eorça Publica o tenente-coronel Ernes-to Ramos de Medeiros, que exercia as funcções deV iscai e no actual desempenho do cargo de Comman-dante do Regimento tem dado sobejas provas de le-ai d ade ao Governo que auxilia.

GOVERNO DA REPUBLICA

Desde 15 de Novembro está á frente da admi-nistração do paiz o illustre brasileiro Dr. Delfim Mo-reira da Costa Ribeiro, eleito Vice-Presidente da Re-
publica para o quatriennio de 1918—1922. O dr. Del-fim Moreira teve de receber o Governo das mãos doeminente Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, porqueentão a saúde do Presidente eleito, Conselheiro Fran-cisco de Paula Rodrigues Alves, não permittia a estearrostar os encargos de Chefe da Nação.

Aos 16 de Janeiro deste anno finava-se o ines-
quecivel estadista a quem o paiz, pela segunda vez,havia outorgado o mandato de seu primeiro Magistrado.

Permitti que eu consigne neste documento, in-terpretando o geral sentimento das diversas correutes
políticas do Estado, sincera homenagem á memória do
grande compatriota. A Pátria será sempre agradeci-
da aos inolvidaveis serviços do preclaro filho que tau-
to a dignificou, em um e outro regimen, através de
mais de meio século de ininterruptas dedicações.

O Decreto n.° 13.424 do dia subsequente ao do
passamento do Conselheiro Rodrigues Alves designou
o dia 13 de Abril para o preenchimento da vaga de
Presidente da Republica

A Convenção Nacional de 25 de Fevereiro, con-
clave de representantes de todas as forças políticasdo paiz, indicou candidato ao memorável pleito o egre-
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gio senador parahybano, Dr Epitácio da Silva Pes-
soa, Chefe da Delegação Brasileira á Conferência da Paz.

Folgo em me congratular comvosco pela primei-
ra elevação de um filho do nordeste á curul da Re-
publica, mormente pela auspiciosa circumstancia de
ter sido o eminente filho da Parahyba o escolhido para
a suprema magistratura. O Dr. Epitácio Pessoa tem
sido, através de sua brilhante vida publica, imperterri-
to propugnador dos interesses nortistas e, no instante
difficil deste novo flagello climaterico, são bem fun-
dadas as nossas esperanças no seu empenho, bem ori-
entado e perseverante, pela solução do secular pro-
blema das seccas periódicas.

RELAÇÕES EXTERIORES

E' esta a primeira opportunidade que se me of-
ferece para comvosco me congratular pelo feliz desfe-
cho da guerra mundial, em a qual nos envolvêramos
definitivamente aos 26 de Outubro de 1917.

Desapparelhados para a lucta, a nossa contribui-
ção não podia deixar de ser modesta, tendo-se em
consideração as grandiosas realizações dos paizes que
se bateram contra os antigos Impérios Centraes. Ain-
da assim, a nossa Pátria teve ensejo de prestar aos
paizes alliados não somente valiosa collaboração eco-
nomica, mas também apreciável assistência militar.
Uma Divisão Naval sob o commando do Almirante
Pedro Máximo de Frontin foi expedida para operar
em mares europeus e aos próprios exércitos bellige-
rantes se incorporaram na França numerosos brasilei-
ros, entre os quaes o nosso valente coestadano Te-
nente-Coronel Tertuliano Potyguara de Albuquerque,
ferido no ataque de Saint-Quentin e ulteriormente
condecorado pelo Governo Francez.

Nossos esforços e lealdade não passaram desper-
cebidos aos Governos das grandes potências. O jus-to apreço em que foi tida a collab|o'ração do Brasil
se reflectiu de modo inilludivel nas honras excepcio-
naes tributadas ao nosso Embaixador quando em vi-



sita ás cidades de Bruxellas, Roma, Londres, Lisboae Washington.
A Embaixada Brasileira á Conferência da Pazfoi constituida pelo Senador Epitacio Pessoa, minis-tro Olyntho de Magalhães e deputados Pandiá Ca-logeras e Raul Fernandes. De como brilhantemente

se houve a nossa representação dil-o com eloqüência
a victoria das nossas reivindicações pleiteadas peran-te o Congresso de Versailles e o facto da inclusão doBrasil no Conselho Executivo da Liga das Nações,
composto apenas de nove paizes.

A alyiçareira noticia da assignatura do Tratado
de Paz foi transmittida ao Governo Cearense, em data
de ante-hontem, no telegramma que em seguida trans-
crevo:

«Presidente Estado

Rio, 29.—Off. n. 623.400. (Horas 12,35).

Tenho a honra de communicar a V. Excia.
que foi asxignado hontem y á tarde, em Ver-
saüles, o Tratado de Paz. Congratulo^me com
V. Excia por este grande acontecimento, o
qual representa a consolação final da vic-
toria da causa da Justiça no mundo e em
que o Brasil,, associando-se a essa causa, deu
ítma demonstração decisiva do seu culto peloDireito e de seus sentimentos Uberaes. Cor-
diaes Saudações. (Ass.) Urbano dos Santos,
Ministro da Justiça e Negoáos Interiores.

CORPO CONSULAR EXTRANGEIRO

Continuam a ser da maior corelialidade as rela-
ções que mantemos com o corpo consular extrangei-
ro domiciliado nesta capital.

Em fins do anno passado, ao tempo da decreta-
ção do armistício, os representantes dos paizes alua-
dos provaram eloqüentemente essa cordialidade, pro-
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movendo, de combinação com elementos do maior des-
taque na sociedade cearense, sumptuosa festa comme-
morativa do auspicioso successo.

As funcções de Cônsules e Agentes Consulares
estão, presentemente, assim distribuídas:

Europa

Bélgica—vice-cônsul—Gabriel Fiúza Pequeno;
França—agente consular—Commendador Achilles

Boris;
Grã Bretanha—vice-cônsul—Dr Barão de Studart;
Hespanha—vice-cônsul—Gabriel Fiúza Pequeno;
Itália—agente consular—Roberto Muratori;
Noruega—agente consular—Adrien Seligmann;
Portugal — vice-cônsul—Joaquim Manoel Simões;
Paizes Baixos—cônsul—Coronel Joaquim Costa

Souza;
America

Bolívia—cônsul—Coronel Maximiano Leite Bar-
bosa;

Chile—cônsul—Coronel José Gentil Alves de Car-
valho;

Estados Unidos—agente consular—George Mac-
Master;

Paraguay—cônsul—Coronel José Gomes de Moura;
Uruguay—cônsul—Coronel João Antônio Coelho.

VISITAS

Da data decorrente da apresentação da minha ul-
tima Mensagem, recebeu o nosso Estado honrosas vi-
6Ítas.

Commissões de sábios extrangeiros vieram obser-
var na cidade de Sobral o eclypse total de 29 de Maio.
Assim foi que tivemos a honra de hospedar os nota-
veis astrônomos A. Crommelin e C. Davidson (ingle-zes), Daniel M Wise e Andrew Thomson (da Carne-
gie Institution of Washington), e também o Ülustre



Dr Henrique Morize, Director do Observatório As-tronomico do Rio de Janeiro.
Referirei, ainda, a visita do General Joaquim Ig-nacio Baptista Cardoso, eminente Inspector da Segun-

da Região Militar. Este venerando soldado patrício per-manece em a nossa capital, onde tem tido ensejo de
receber merecidas homenagens do governo e do povocearenses

REFORMA CONSTITUCIONAL

Permitti que eu insista sobre a necessidade da
reforma de nossa Constituição. Tal como se acha, re-
ferto de disposições de ordem puramente regulamen-
tar, o nosso estatuto fundamental não offerece a ri-
gidez de princípios que deveriam constituir a base de
nossa organização social e politica. Julgo, assim, im-
prescindivel que attendais, quanto antes, ao inadiável
expurgo de nossa carta constitucional.

Pelos motivos já expostos na Mensagem do anno
passado, não foi possível fazer a reforma dos artigos
mencionados no Parecer n. 51, de 23 de Setembro de
1916. Indiquei, então, como meio de obviar a essa dif-
ficuldade, que se iniciasse a reforma pela adaptação
do artigo 137 da Constituição á formula prescripta no
artigo 90 da Constituição Federal.

Confio que na presente sessão volvereis vossas
vistas para o assumpto, com o desvelo que sempre
vos mereceram as causas que envolvem interesses reaes
de nosso Estado, da melhoria de cuja organização po-litica deveis ser os devotados batalhadores.

ELEIÇÕES

Com a maior regularidade realizaram-se, em to-
do o Estado e em alguns municipios, varias eleições,
durante o periodo que esta Mensagem comprehende.

Federaes—A 25 de Agosto do anno passado foi
feita a de preenchimento da vaga de Deputado Fe-
deral pelo 1.° Districto do Estado, aberta em conse-
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quência da morte do Dr. Eduardo Thorné de Saboya.
Foi eleito o candidato único, Coronel Vicente Saboya
de Albuquerque.

A 13 de Abril do »anno corrente procedeu-se, em
todo o Estado, á de preenchimento da vaga de Pre-
sidente da Republica, aberta por motivo do passamen-
to do Conselheiro Rodrigues Alves. Foram cândida-
tos os senadores Epitácio Pessoa e Ruy Barbosa. O
primeiro triumphou por grande maioria de votos.

Èsiaduaes—A 21 de Julho do anno passado fo-
ram preenchidas as vagas de 1° e 2o vice-presidentes
do Estado, occasionadas pelas renuncias dos Drs. Her-
mino Barroso e João Marinho de Andrade. Foram e-
leitos, respectivamente, o Dr Eduardo Studárt e o Co-
ronel José Gentil Alves de Carvalho.

Na mesma data effectuou-se o preenchimento da
vaga occorrida pela renuncia do deputado estadual Dr.
Sebastião Moreira de Azevedo Foi eleito o Capitão Dr.
Rubens Monte.

Municipaes—Realizaram-se eleições de vereado-
res nos municípios de S. João da Uruburetama, Cas-
cavei, Riacho do Sangue, Massapê, Canindé. Esses
pleitos foram determinados por vagas produzidas por
perdas de mandato, renuncias e mudanças de domicílio,

OBRAS FEDERAES

Conforme previra em minha ultima Mensagem, as
obras federaes em construcção no Estado não tiveram,
durante o anno de 1918, o desejado incremento. A
falta de braços e a difficuldade de importação de ma*
teriaes foram as causas desse retardamento.

No dia 31 de Outubro do anno passado foi con*
cluida e entregue ao Governo do Estado a estrada
de rodagem de Sobral a Meruoca, mandada constru-
ir pelo Governo Federal para soccorrer os flagellados
da secca de 1915. E' uma obra notável na qual foi
despendida a quantia de 608:000.$000, e está sendo cui-
dadosamente conservada pelo Governo do Estado. Sua
extensão total é de 25 kilometros e 500 metros.
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Este anno, apenas tive a dolorosa certeza de quenos veríamos a braços com o flagello de nova secca,
appellei para o Governo Federal solicitando o auxilio
que a Constituição nos garante em caso de calamida-
de publica.

O Governo da União foi soücito em attender ao
meu appello. Enviou desde logo a quantia de . .
100:000$00U para soccorros públicos e abriu os cre-
ditos necessários ao inicio de varias obras de defesa
contra as seccas.

Até agora está resolvida a construcção dos açu-
des QuLxeramobim, Patú, Poço dos Paus, Estreito e
Orós, na zona servida pela Estrada de Ferro de Ba-
turité; Foi quilha, Cachoeira e Santo Antônio do Ara
caty-Assú, na zona servida pela Estrada de Ferro de
Sobrai. Além dos açudes acima referidos, serão cons-
truidas as estradas de rodagem de Granja a Viçosa,
Aracaty a Morada Nova, Senador Pompeu a Cacho-
eira e a Pedra Branca, Tamboril a Pinheiro, e in-
ten8Íficados os trabalhos de construcção da Rede de
Viação Cearense e dos açudes Acarape e Santo An-
tonio de Russas.

Muitas outras obras foram reclamadas por quasi
todos os municípios. Encaminhei suas representações
ao Governo Federal por intermédio da Inspectoria de
Obras contra as Seccas, mas prevêj o que nem todas
poderão ser attendidas. Para evitar, quanto possível,
o deslocamento e êxodo da população, distribui em
pequenas parcellas por differentes municípios a verba
de 100:000$000 que me foi entregue pelo Governo
Federal para soccorros públicos, e por Decreto n. 194,
de 6 do mez passado, abri o credito de 200:000$000
destinado ao mesmo fim.

Essas pequenas quantias têm sido entregues aos
Prefeitos Municipaes e a pessoas de responsabilidade
para execução de melhoramentos locaes, até que se
intensifiquem os serviços federaes.

O quadro abaixo discrimina a applicação que ti-
veram os cem contos de réis enviados pelo Governo
da Republica e os municípios por mim contemplados,



exactamente aquelles de onde mais impressionantes
eram os appellos de soccorro:

Sobral 5:000$000
Ipú 5:000$000
Jaguaribe 5:000$000
Camocim 5:000$000
Senador Pompeu 5:000$000
Pedra Branca 5:000$000
Araripe 3:000$000
S. Anna do Cariry 3:000$000
Canindé 10:000$000
Ladeira de Mulungu a Canindé. 5:000$000
Pacoty (estrada de S Anna) 5:000$000
Cratheús 4:000$000
Ladeira de Pernambuqiiinho a

Caridade ..... 5:000$000
Lavras. .... 5:000$000
Umary . 2:000$000
Jardim. ..... 5:000$000
Açude «Velame». . 6:000$000
ÇoM 3:000$000
lco- - - - .• • 3:000$000
Independência 3:000$000
Santa Quiteria 3:0O0$O0O
Mulungu 2:000$000
Estrada de Guayuba 3:000$000

DEFESA DO ALGODÃO

O Governo Federal continua a manter o serviçode combate a lagarta rosea, a cargo da commissão deqUe St xeg ne8te Estado ° Dr- José Freire.Na Mensagem do anno passado, tratei longamen-te do assumpto e vos pedi a necessária autorização
para por em pratica as medidas aconselhadas, tornan-do ettectiva a collaboração do Estado em serviço detanta relevância para a nossa economia.

No decorrer das sessões, troquei idéias com ai-guns dos vossos collegas, e ouvi as objecçôes que me
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eram feitas. Todos impugnavam estabelecer como o-
brigação a poda annual dos algodoeiros arbóreos, alie-
gando que, sendo o nosso Estado sujeito a seccas, essa
medida viria prival-o de uma safra, ainda que peque-na, nos annos de mau inverno. Objectavam ainda que,
para ser efficaz, a medida precisava de ser absoluta
e completa, condição impossível de realizar em nosso
Estado, de grande área cultivavel e desprovido de fa-
cilidade de communicações.

Apesar de reconhecer a procedência dessas objec-
ções, espero não vos descureis do assumpto, que bem
merece nossa attenção.

USINAS DE BENEFICIAMENTO

Pelo Decreto Legislativo n. 1.598, de 19 de Ou-
tubro do anno passado, fui autorizado a contractar a
installação, nas zonas productoras do Estado, de usi-
nas centraes de beneficiamento do algodão e seus de-
rivados.

Nos termos do referido Decreto foi celebrado, em
15 de Março do corrente anno, com o Engenheiro Tra-
jano S. V. de Medeiros, contracto para a installação
de duas usinas de beneficiamento e prensagem do ai-
godão, aproveitamento dos subproduetos e estabeleci-
mento de estações experimentaes de cultura do algo-
doeiro, plantas oleaginosas e cereaes.

As usinas serão installadas nas zonas das Estradas
de Ferro de Baturité e de Sobral, provavelmente nas
cidades de Iguatú e Ipú.

O contractante obriga-se a beneficiar nas usinas
não só o algodão que adquirirem, como também o de
terceiros, fazendo a classificação segundo os padrões
normaes dos Estados Unidos da America do Norte,
e additando ao typo do algodão o comprimento da
fibra, quando este for igual ou superior a três centi-
metros.

O contractante obriga-se ainda a fornecer gratui-
tamente ao Governo sementes seleccionadas e desin-
fectadas para distribuição aos agricultores, e a fazer,
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nas estações experimentaes que estabelecer, o trata-
mento adequado das pragas e doenças do algodoeiro.

As vantagens que o Governo do Estado concede
ao contractante são as seguintes:

a)—isenção, pelo prazo de 15 annos, dos
impostos de industria e profissão, predial e
de transmissão de propriedade para as usinas
que forem installadas, depósitos, escriptorios,
dependências, armazéns e tudo quanto se rela-
cionar não só com a industria do beneficiamen-
to do algodão, como também com a fabrica-
ção de óleo e outros derivados da mesma in-
dustria;

b)- reducção, durante o mesmo prazo, de
25 o/0 nos impostos de exportação, podendoo Governo substituir este favor por outro equi-valente, si a pratica evidenciar a inconveni-
encia da forma de sua concessão.

O contractante já deu inicio á execução de seucontracto, importando o material necessário, do qualparte já se encontra neste porto e em Camocim.

CAUSA DAS SECCAS «

Quando nos opprime a tortura de uma nova sec-ca, é natural que o nosso espirito se volva ancioso a
perscrutar a razão desse phenomeno olimaterico, queperiodicamente nos assola.

Varias têm sido as causas apontadas como gera-dores das seccas: a devastação das mattas, a direcçãodos ventos, a forte declividade dos leitos dos rios, aconstituição do solo, e algumas outras, de caracter lo-cal. Ji claro que nenhuma dellas é verdadeira, poistodas sao causas permanentes, ao passo que a seccae um phenomeno periódico, sem lei conhecida
As pacientes observações e conjecturas que tenhofeito sobre a producção do phenomeno, me levam a
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acreditar que elle é devido a uma diminuição local
da intensidade do campo magnético terrestre

Seria longo e descabido neste documento expen-
der os raciocínios que me fizeram chegar a essa con-
clusão; apenas citarei, em apoio do meu asserto, ai-
guns factos de observação, ao alcance cie todo mundo

E' innegavel a influencia das radiações eiectro-
magnéticas na formação das nuvens, que se tornam
verdadeiros condensadores de electricidade, cujas des-
cargas ou relâmpagos todos nós temos tido, muitas ve-
zes, occasião de presenciar

As particulas dágua que a evaporação suspende
na athmosphera são apenas um elemento componen-
te dessa formação. A força que reúne essas particu-Ias, que as ioniza, como se diz em linguagem scien-
tifica, é a energia electrica radiada do campo magne-
tico-terrestre. Si, por qualquer circumsfancia, a inten-
sidade desse campo se enfraquece, torna-se difficil a
formação de nuvens e impossivel a precipitação de
chuvas

Admittida como verdadeira essa theoria, pergun-ta-se naturalmente si não será possível supprir arti-
ficialmente a energia que falta á natureza. Parece-me
que as ondas electro-magneticas ou ondas hertzianas
poderão fornecer uma solução do problema.

Nesse caminho, tenho feito algumas experiências
cujos resultados, si bem que interessantes, ainda não
são concludentes

No curso de minhas experiências, em Abril do
corrente anno, recebi de um distincto collega o nu-
mero de Fevereiro—1919 da revista americana «Ele-
ctrical Experimenter». O primeiro artigo dessa revis-
ta, sob o titulo «Producing rain by electricity and X-
rays», descreve o apparelho empregado pelo scientis-
ta australiano, John Graeme Balsillie, para produzir
artificialmente a chuva; mas, sob o ponto de vista de
minhas investigações, foram de grande esperança os
seguintes tópicos que li em outro artigo da mesma
revista, subscripto pelo grande inventor Nikola Tesla:
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«Now we have learned that the waters of
the ocean are raised by the sun and main-
tained in the atmosphere delicately suspen-
ded, that they are wafted to distant regions
of the globe where electric forces assert them-
sei ves in upsetting the sensitive balance
and causing precipitation, thus sustaining ali
organic life. There is every reasòn to hope
that man will soou be able to control this
live-giving flow of matei- and thereby solve
many pressing problemes of his existence».

Traduzo litteralmente os referidos tópicos:

«Agora nós sabemos que as águas do oce-
ano são levantadas pelo sol e mantidas de-
licadamente suspensas na athmosphera; queellas são levadas a regiões distantes do globoonde forças electricas concorrem para rom-
per o sensível equilíbrio e causar a queda,sustentando assim toda a vida orgânica. Ha
toda razão de esperar que o homem poderáem breve governar este fluxo dágua vital e
assim resolver muitos problemas prementesde sua existência».

EFFEITOS DAS SECCAS

Emquanto se não realizam as esperanças de Tesla,todos os nossos esforços devem convergir para a ado-
peão de medidas que attenuem os effeitos das seccas.

Todas as opiniões são accordes em reconhecer
como a mais urgente dessas medidas a eonstrucção dasestradas de ferro e de rodagem, que fomentam a ri-
queza publica nos tempos normaes e facilitam a re-alização de outras obras de defesa, como sejam as
grandes barragens nos rios de longo curso.

Estas obras, incoatesta-volmcnte _tSTnd_í^__fi(Mel-~tes, têm os seus impugnadores que allegam a grandesomma de dinheiro e de tempo que se despende na
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construcção de cada um elos grandes açudes, e pre-ferem vêl-a empregada em pequenos e médios açudes,
disseminados por todo o Estado.

Não me parece acceitavel a objecção, porquantoos grandes açudes não excluem os meelios e os pe-
quenos, como as estradas ele ferro não excluem as de
rodagem. São elementos ele um systema que se eom-
pletam e concorrem para o mesmo fim.

Propugno pela construcção elos grandes açudes
porque entendo que, no combate em que todos nos
empenhamos contra as seccas, o Governo Federal deve
concentrar suas energias na execução de obras quenão estejam ao alcance elos recursos elo Estado ou
dos particulares. Demais, esses grandes reservatórios
são verdadeiros reguladores dos cursos dos rios, man-
tendo-os perennes, evitando as inundações e espalham
elo seus benefícios por toda a região que lhes fica a
jusante.

Mesmo sem a construcção dispeneiiosa ele uma ex-
tensa rede de canaes ele irrigação, em qualquer pon-to onde houver terras aproveitáveis, a água poderáser elevada por meios mecânicos e distribuida, em ca-
naes rudimentares, pelos terrenos a irrigar. Temos iun
bello exemplo desta applicação na installação feita,
este anno, pelo 1.° tenente Antônio Alves Fernandes
Tavora, á margem de um poço do rio Jaguaribe, pertoda cidade do mesmo nome. Com um motor a vapor
e uma bomba centrifuga consegue aquelle operoso en-
genheiro irrigar uma área de 60 hectares, transforma-
da hoje em um oásis, no meio ela região elesolada queo circumda.

As medidas ele previdência devem merecer de nos-
sa parte especial attenção. A conservação elos cere-
aes pelos processos ele immimização, a reserva de for-
ragens em silos bem installados e a fenação, em tem-
po próprio, das pastagens naturaes muito podem con-
tribuir para attenuar as_ eondiçoea desfavoráveis dos-
tempos de secca.

Todas as medidas acima indicadas se encontram.
neste momento, em vias de execução. O Governo Fe-
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deral prosegue a construcção da Rede de Viação Ce-
arense, ampliada com a linha de Sobral a Itapipoca,
que virá estabelecer a ligação entre as estradas de fer-
ro de Baturité e Sobral. Foi decretada a construcção
de varias estradas de rodagem, entre as quaes as de
Granja a Viçosa e de Aracaty a Morada Nova, cujos
estudos tinham sido iniciados pelo Governo do Esta-
do, bem como a de muitos açudes, cuja relação vos
dei no capitulo «Obras Federaes».

O Governo do Estado se empenha, de sua parte,em obter do Governo Federal um auxilio para a ac-
quisição de silos, machinas fenadoras, motores e
bombas para irrigação e machinas aratorias. Esse ma-teriai se destina a ser vendido aos criadores e agri-
cultores pelo preço do custo e mediante pagamentoem prestações.

Confio em que, iniciadas todas as obras federaes
ja decretadas e algumas outras cuja execução o Go-verno do Estado continua a pleitear, a situação me-Ihorará consideravelmente e será possivel suster a emi-
gração de braços validos, que já se vai fazendo em
proporção alarmante.

Não devo encerrar este capitulo sem consignaros nossos calorosos agradecimentos aos inestimáveis
serviços prestados, nesta emergência, pela representa-
çao cearense no Congresso Nacional e assignalar a be-nemerencia que tem conquistado o nome do honradoMinistro da Viação, Dr. Afrânio de Mello Franco, cujaboa vontade de prover as necessidades decorrentes dacrise desperta nossos mais vivos applausos.
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS DO INTERIOR

E DA JUSTIÇA

Têm corrido com a maior regularidade os servi-
ços subordinados a este departamento dá administra-
çao do Estado.

Do dia 10 ao 20 de Fevereiro do corrente anno.— — — ***** *• vj^xgiiu uu -umi eme aimo.realizou-se o concurso para o preenchimento de tresvagas de amanueuses desta Secretaria, sendo classifi.
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cados 26 candidatos. Por títulos de 21 de Fevereiro
do corrente anno foram nomeados os Srs. Newton Bel-
leza, Emygdio Moreira da Luz e Joel cie Lima Linha-
res, concurrentes classificados nos três primeiros loga-
res, e por titulo de 5 de Abril do corrente anno foi
nomeado o concurrente classificado em quarto logar,
Snr. José Aristobulo de Castro, para a vaga occorri-
da com a exoneração, a pedido, do amanuense Nilo
Liberato Cruz Barroso.

INSTRUCÇÃO PRIMARIA

Quasi nada tenho a accrescentar ao que já vos
expendi em minha ultima Mensagem; folgo, entretan-
to, de constatar que as condições actuaes do ensino
primário apresentam sensível melhoria sobre as que
se verificavam ha dois annos atraz.

Maior rigor de inspccção, provimento de material
escolar próprio, melhor remuneração do professorado
foram os factores dessa melhoria que eu espero se
conservará, apesar das difficuldades que a crise actual
acarreta para a manutenção de professores em peque-
nas localidades do sertão.

Existem actualmente no Estado 531 escolas iso-
ladas, inclusive 5 aulas nocturnas e 7 grupos escola-
res, incluindo o Grupo Modelo, instituído este anno.

Na Capital o ensino é ministrado em 6 grupos es-
colares, 5 escolas isoladas de Ia categoria e 46 esco-
Ias de 4a categoria; nas cidades ha um grupo escolar
(o de Maranguape) e 89 escolas de 2a categoria; nas
villas lia 84 escolas e nas povoações 256.

A despesa do ensino primário elevou-se no anno
de 1918 a 773:328$632, sendo:

Professorado 647:3755029
Alugueis de casa ^-^ — --.-—•. —. .—57:056$033
Material escolar  53:127$900
Expediente e illuminação  15:7691670
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GRUPO ESCOLAR MODELO

Autorizado pelo Decreto Legislativo n. 1.635, de4 de Novembro de 1918, foi este Grupo installado em7 de Abril do corrente anno. E' seu director, em com-missão, o inspector escolar Moacyr Caminha, quemuito se tem esforçado em dar-lhe grande efficiencia.
Este Grupo consta de uma secção masculina, comcinco classes, uma secção feminina, tambem com cincoclasses, e o Jardim da Infância, com duas classes. Hatambem aulas de musica, desenho, trabalhos e gym-nastica sueca.
Para constituir o Grupo foram reunidas as seguintesescolas de arraiaes desta Capital: Pelotas, S. Sebastião,Estrada de Mecejana, Morro da Madame, Assumpção,Barro Vermelho, Conselheiro Liberato Barroso, Água-namby, Barão de Aratanha e Cruz.
Nos termos do Decreto Legislativo acima citado,essas cadeiras isoladas ficaram extinctas.

ESCOLA NORMAL

Confiado á competente direcção do Dr. João Hip-
polyto de Azevedo e Sá, continua este estabelecimen-to de instrucção a prestar os mais assignalados serviçosCom o Decreto n. 150, de 18 de Outubro do annopassado, foi expedido o novo regulamento da EscolaJNormal, moldado nos princípios da moderna pedago-gia e attendendo a varias necessidades do nosso en-sino Este Regu amento foi approvado, com pequenasmodificações, pelo Decreto Legislativo n. 1 626 de 4de Novembro de 1918.

Pela nova organização dada á Escola Normal, esteestabelecimento passou a ser um instituto de educa-çao temmina, tendo por fim preparar a mulher nãoso para o professorado como tambem para os miste-res da vida pratica. Na secção de línguas foi creada
^cadeira 

de mglez e na de artes foram adurcionadãs~e, dactylographia, stenographia e escripturaçãomercantil, e de gymnastica sueca.
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Para provimento da cadeira de inglez, foi abertoconcurso para o qual se inscreveram quatro cândida-
tos. Este concurso se realizará nos próximos dias docorrente mez. Os professores de aulas foram contra-
ctados por tres annos, na forma das disposições do
novo Regulamento.

O movimento de alumnas da Escola Normal du-
rante o anno próximo passado consta do seguinte
quadro:

1918

ALUMNAS
ANNOS

IV

Eliminadas ,
Reprovadas .
Promovidas .
Diplomadas .
Matriculadas

2
28
25

55

2.' 3.'

1
8

18

27

3
10
17

30

4/

1

19
20

Total

6
47
60
19

132

No dia 8 de Dezembro do anno passado, recebe-
ram diplomas de professoras 19 normalistas que ter-
minaram o curso da Escola.

No corrente anno é o seguinte o movimento de
matrículas:

Curso annexo
30 alumnas matriculadas em cada uma das cinco

classes.
Curso normal

1.° anno 42 alumnas
2.° anno 31 »
3.° anno 27 »
4.° anno 17 »

CURSOS SECUNDÁRIOS

usando da attribuiçãõ~que merfor conferidarpela
lei n. 1.448, de 29 de Setembro de 1917, creei os cur-
sos secundários das cidades de Sobral e Crato, para
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funccionamento dos quaes expedi o respectivo Regu-
lamento, com o Decreto n.° 103, de 7 de Março de 1918.

Nos termos do referido Decreto os Cursos Secun-
darios funccionam como externatos mixtos, e abrangem
as seguintes disciplinas, cujo estudo é feito em qua-
tro annos:

Portuguez;
Latim;
Francez;
Inglez;
Arithmetica e Álgebra;
Geometria, theoria e pratica;
Geographia, particularmente a do Brasil;
Historia Universal, particularmente a do Brasil;
Elemento de Sciencias naturaes e physico-chi-

micas, applicadas á Agricultura e Criação de animaes;
10 Escripturação Mercantil, Dactylographia e Ste-

nographia.
Os Cursos Secundários foram inaugurados este

anno; o de Sobral em 25 de Março e o de Crato em
25 de Maio, com 104 e 111 inscripções, respectivamente.
Dirige o primeiro, em commissão, o illustrado profes-
sor do Lyceu, Dr. Ruy Monte, e para o segnndofoi
nomeado director o distincto medico e homem de lettras,
Dr. Elysio de Figueiredo.

O Curso Secundário do Crato está installado no
melhor prédio da cidade, adquirido pelo Governo do
Estado pela quantia de 47:000$000; o de Sobral funccio-
na em exceilente prédio alugado e convenientemente
adaptado,

LYCEU DO CEARÁ

Continua a manter as suas tradições este acredi-
tado estabelecimento de instrucção secundaria, hoje
confiado á direcção do Sr. Armando Monteiro, profes-
sor da cadeira suppiementar de Portuguez.

Por fallecimento do professor cathedratico de Phy-
sica e Chimica, pharti^
Moura foi esta cadeira submettida a concurso para o
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qual se inscreveu um único candidato. 0 concurso
foi annullado pelos fundamentos constantes do Deere-
to n. 159, de 21 de Janeiro do corrente anno.

No curso integral do Lyceu estão matriculados,
este anno, 70 estudantes. As matrículas avulsas so-
bem a 123, de modo que o numero total de alumnos
se eleva a 193, numero ainda não attingido no ulti-
mo quinquennio.

O estabelecimento está equiparado aos congene-
res federaes e tem como fiscal, por parte do Gover-
no da União, o Dr. Eliezer Studart da Fonseca.

FACULDADE DE DIREITO

Este instituto de ensino superior, mantido pelo
Estado, está equiparado aos seus congêneres federaes,
tendo como fiscal do Governo da União o Bacharel
João da Silva Santos.

Continua a dirigir o estabelecimento, com reco-
nhecida competência, o professor da cadeira de Me-
dicina Publica, Dr. Eduardo da Rocha Salgado.

Era virtude do fallecimento do Dr. Eduardo Tho-
mé de Saboya, cathedratico de Direito Penal, foi no-
meado para substituil-o o professor substituto da 4.*
secção, Dr. Benedicto Augusto Carvalho dos Santos,
de accordo com o art. 25 do Regimento Interno da
Faculdade.

Achando-se vago o cargo de professor substituto
da 3.a secção, de cujo concurso havia desistido o uni-
co candidato inscripto, o bacharel Luiz de Moraes Cor-
reia, se reportando aos termos do art. 23, da Lei Fe-
deral n. 3.454, de 6 de Janeiro de 1918, requereusua
nomeação para o alludido cargo, sendo deferido seu
requerimento, de accordo com o parecer da Congre-
gação e do Conselho Superior do Ensino. A nomea-
ção foi feita por titulo de 10 de Setembro do anno
próximo findo.

Não tendoj)JExnw.Jk^
gõciõs~Tntmõres^õmado conhecimento do recurso in-
terposto pelo bacharel Affonso Bezerra Lima, sobre o
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concurso para o preenchimento da vaga de substitu-
to da 6.a secção, foi nomeado o bacharel Manoel Be-
lém de Figueiredo, que obtivera o primeiro logar no
referido concurso.

Encontrando-se vaga a 4.a secção, em virtude da
nomeação do Dr. Benedicto Augusto de Carvalho dos
Santos para o logar de professor cathedratico de Di-
reito Penal, foi aberto o concurso para a referida secção,
ao qual somente concorreu o bacharel Olavo Olivei-
ra, que, tendo sido habilitado, foi nomeado para o ai-
ludido cargo.

OBRAS PUBLICAS

Tiveram grande intensidade durante o anno de 1918,
relativamente aos nossos recursos, os trabalhos a car-
go desta Repartição do Estado, confiada á competen-
te direcção do Engenheiro Humberto Monte.

A despesa total effectuada durante o anno de 1918
elevou-se a 379:102$005, da qual a somma de ... .
325:990$304 foi gasta em material e pessoal jornalei-ro empregado em serviços de reparações e obras novas.

A seguinte relação discrimina as obras principaes,construídas ou reparadas, e a respectiva despesa, effec-
tuada em 1918 :
Theatro «José de Alencar» 83:764$410
Escola Normal  6:845í!350
Cadeia Publica  1:374$250
Palácio da Presidência  2:595$670
Regimento Militar (Praça M. do Herval). . 12:786$660
Estrada de Rodagem de Mecejana .... 23:5061580
Estrada de Rodagem de Soure 26:256$510
Estrada de Rodagem de Fortaleza a Po-

rangaba 13:049$140
Estrada de Rodagem de Porangaba a Ma-

ranguape  7:447$230
Estrada de Rodagem de Porangaba a La-
.... ieiraiirande^-^-v- r^f^-—-. -.- 3:418$000
Estrada de Rodagem de Pajuçara  2:198$500
Lyceu Cearense  3:831$650
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Colônia Christina 3:197$300
Ponte da Jacarecanga . . 14:110$376
Boulevard ela Jacarecanga . 8:442$830
Esquadrão de Cavallaria 29:247$480
Archivo Publico 5:475$650
Açude S. João, em Pacatuba 1:224$000
Avenida elo Alagacliço 1:287$600
Rua do Arrecife 4:206$800

ABASTECIMENTO DÁGUA E ESGOTOS

Na Mensagem elo anno passaelo, expuz a situação
em que se encontrava esse melhoramento, de indecli-
navel necessidade para nossa Capital, e vos annunciei
que não estaria longe a realização de um entendimento
com o Dr. João Felippe Pereira, para a rescisão do
seu contracto.

Graças á bôa vontade elo Dr. João Felippe, essa
rescisão se effectuou em condições razoáveis, quer para
o Estado quer para o contractante, conforme vereis
do termo de accordo que em seguida transcrevo:

«Termo de accordo e r-escisão na forma abai-
xo declarada:

Aos trinta dias do mez de Setembro ele mil
novecentos e dezoito, no Palácio da Presiden-
cia do Ceará, em Fortaleza, onde se achava
o Exmo. Sr. Dr. João Thomé ele Saboya e
Silva, Presidente elo Estado, ahi compareceu
o Dr. Virgílio Augusto ele Moraes Filho, na
qualidade de procurador do Engenheiro Ci-
vil João Felippe Pereira, contractante das
obras de abastecimento dágua e dos exgotos
desta Capital, conforme procuração que exhi-
biu e vae adeante transcripta, ficando archi-

 vada nesta Secretaria, e disse que tendo che-
gado a accordo com o Governo do Estado,
para a rescisão do mencionado contracto, vi-
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nha assignar termo do mesmo ajuste, que se
fazia sob as condições seguintes:

l.a— O Governo do Estado cio Ceará, de ora
em deante chamado—o Governo—representa-
do por seu Presidente, devidamente autori-
zaclo pelo Decreto Legislativo n." 1471, de 15
de Outubro de 1917, e o contractante do ser-
viço de abastecimento dágua e dos exgotos
desta Capital, dora avante chamado—o con-
tractante—representado por seu bastante e es-
pecial procurador, Dr. Virgilio Augusto de Mo-
raes Filho, estipulam de commum accordo
haver como rescindido o mencionado con-
tracto, sem indemnização de espécie alguma,
por ou para qualquer das partes.

2.a—O Governo pagará ao contractante, em
dinheiro corrente, o valor de duas cauções pelo
mesmo prestadas, sendo uma de 10:000$000,
que recolheu aos cofres cio Estado e a outra
de 80:000$000 apresentados pelos estudos que
o contractante depositou na Directoria de
Obras Publicas, os quaes passam a perten-
cer ao Estado.

3.a — O Governo pagará, ainda, ao con-
tractante, em apólices emittidas na conformi-
dade e para os fins da lei n.° 1.353, de 28
de Agosto de 1916, a importância das seguintes
contas já processadas e correspondentes a ser-
viços executados pelo contractante:

N. 25 typo B (saldo devido pelo
Governo) 9:2621517

« 26 « 47:243$311
« 27 « 56:9481740
« 28 « 1:011$000
« 29 « 4-.n8$011
« 77 « A ** 47 7s. lOd . . .
«78 « •-¦-¦.". - 20S076
« 79 « A ü 726 ls. ia... . .
« 80 «  939S096
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4.a—O Governo adquirirá do Contractante
os tubos rachados, de sua propriedade, os
quaes, segundo o balanço dado pelo Engenhei-
ro Fiscal, montam a 1.273,95 metros, pesan-
do 224.329 toneladas, ao preço de £ 9 4s lOd
por tonelada, cujo valor, correspondente a
£ 2.067 lis 3d, será também pago em apo-
lices, nos termos da cláusula anterior. Para
as importâncias a pagar em dinheiro esterlino,
o cambio fixado é o de 13.

5.a—O Governo toma a si a responsabili-
dade das obras a executar nos prédios de pro-
priedade de Alberto A. Ferreira, Dr. Luiz Ca-
raças, Monsenhor Francisco Leite Barbosa,
Antonio Joaquim de Carvalho Júnior e Jo-
ventino Fernandes de Oliveira, e a que se
obrigara o contractante, mediante contracto
firmado com os mesmos, com approvação do
então engenheiro fiscal e cujos originaes fi-
cam archivados nesta Secretaria.

6.a—O contractante transfere ao Governo
do Estado a posse de todos os materiaes im-
portados por conta do mesmo Governo para
o serviço do abastecimento dágua e dos ex-
gotos, e que estão depositados em diversos
logares, obrigando-se ainda a fazer effectiva
essa entrega, relativamente a qualquer obje-
cto que fizer parte dos mesmos materiaes, e
que, por autorização delle contractante, se
achar em poder de terceiros.

7,a—O contractante se obriga a entregar ao
Governo a segunda via dos estudos a que se
refere o contracto e a fornecer-lhe, dentro de
tres mezes, uma Memória cleseriptiva dos tra-
balhos já effectuados na execução do mesmo.

8.a—O contractante dá ao Governo plena
e geral ^quitação pelo pagamento das obras
já executadas e o exonera de qualquer obri-
gação decorrente do contracto que não se
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ache expressamente regulada no presente ac-
cordo.

9»a—O Governo, de sua parte, exonera o
contractante de qualquer responsabilidade pela
execução do contracto ora rescindido, e lhe
dá quitação pelas obrigações do mesmo de-
correntes.

E tendo assim justo e contractado, man-
dou o Exmo. Sr. Presidente lavrar este ter-
mo, o qual, depois de ser lido e achado con-
forme, vai assignado pelo Exmo. Sr. Presi-
dente do Estado, e pelo procurador do con-
tractante, com as testemunhas abaixo. Para
constar, eu, Amadeu Xavier de Castro, 1." offi-
ciai da Secretaria dos Negócios do Interior
e da Justiça do Ceará, lavrei o presente termo.

(Ass.) João Thomé de Saboya e Silva
Virgílio Augusto de Moraes Filho

(Test.) Leonel Seraphim Freire Chaves
Abner Carneiro Leão de Vasconcellos»

Effectuada a rescisão do contracto com o Dr. João
Felippe Pereira, realizei a compra dos sitios «S. An-
tonio», no sopé da serra da Aratanha, e «S. José», no
alto da mesma serra, cujas terras confinam com as
do primeiro. No «S. Antônio» deverá ser construído
o reservatório principal, já estudado pela Inspectoria
de Obras contra as Seccas, com uma capacidade pou-co superior a 3 milhões de metros cúbicos No sitio
«S. José», onde existem águas perennes, serão cons-
tímidos dois reservatórios auxiliares, que facilmente se
derivam para o reservatório principal.

O custo de acquisição do «S. Antônio» foi de
90:0001000, sendo 60:000$000 pagos em apólices de
8% e 30:000$000 em dinheiro O «S. José» foi ad-
quirido por 36:500$000, sendo 23:000$000 pagos em
apólices de 8% e 13:500$000 em dinheiro,
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O Governo do Estado está tratando de adquirir
recursos para a construcção dos reservatórios e com-
plemento das obras já realizadas.

SAÚDE PUBLICA

Embora não esteja completa a organização de nossa
Directoria Geral de Hygiene, são já assignalados os
serviços que vem prestando este departamento da ad-
ministração publica.

Pelo Decreto Legislativo n.° 1.643, de 8 de No-
vembro de 1918, foi approvado o novo Regulamento
da Directoria Geral de Hygiene, o qual encerra os mais
modernos preceitos, compatíveis com o nosso meio,
para evitar as epidemias e extinguir as endemias.

Mais de uma epidemia tivemos de combater du-
rante o perioclo a que se reporta esta Mensagem.

O impaludismo que, desde o fim do copioso in-
verno de 1917, vinha atormentando a população da
zona littoranea, irrompeu com intensidade nos arredo-
res desta Capital, nos últimos dias de Junho de 1918.

Recebendo, em 29 desse mesmo mez, a comrnii-
nicação do Director Geral de Hygiene de que no Bar-
ro Vermelho, a poucos kilometros desta Capital, e em
Mecejana o impaludismo dizimava a população pobre,
autorizei-o a empregar todos os meios efficazes para
debellar a epidemia, inclusive a assistência directa por
conta do Estado.

Nesta campanha prestaram relevantes serviços,
além do Director de Hygiene, que a dirigiu em pes-
soa, as beneméritas Senhoras de Caridade, de Forta-
leza, a abnegada familia Antônio Bezerra, residente em
Barro Vermelho e Frei Marcellino de Milão, que se
encarregou da assistência em Mecejana.

O Estado despendeu 5:499$500 com medicamen-
tos, 363$000 com a diária ao auxiliar distribuidor,
375$000 com transporte e 2:303$000 com dietas e es-
molas.

Pioram, além de Fortaleza e municipios limitro-
phes, visitados pelo sezonismo, ainda em 1918, os mu-
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nicipios de Acarahú, Aquiraz, Camocim, Cascavel, Mar
ranguape, Pacatuba e S. Francisco.

Para Aquiraz e Cascavel foi commissionado, em
15 de Maio de 1918, o Dr. Francisco Ibiapina, confor-
me vos relatei na minha ultima Mensagem. Em Sou-
re, foi installado um posto de distribuição de quinino
e outros medicamentos, sol) a direcção do zeloso de-
legado de hygiene, major Francisco de Sá Roriz; em
Pacatuba, o Juiz de Direito da comarca, Dr. Feliciano
de Athayde, tomou a seu cargo a distribuição de me-
dicamentos e prestou relevantes serviços cie assisten-
cia aos pobres; nos demais municípios a distribuição
foi feita pelos delegados de hygiene ou pelos prefei-
tos municipaes.

Mal se extinguiram os últimos casos de sezonis-
mo, batia-nos á porta nova epidemia, precedida pelas
desoladoras noticias que o telegrapho nos transmitti-
ra sobre a sua marcha devastadora. A grippe, que
em dias de Setembro victimára em Dakar alguns de
nossos heróicos patrícios, que faziam parte da Missão
Medica enviada á França, acabava de irromper em
Recife e no Rio de Janeiro.

Immediatamente o Director de Hygiene, Dr. Car-
los Ribeiro, e o lnspector da Saúde do Porto, Dr. Ma-
nuelito Moreira, combinaram medidas que deveriam ser
solicitadas do Director Geral da Saúde Publica no Rio
de Janeiro, afim de evitar a invasão da epidemia en-
tre nós. A resposta do Dr. Carlos Seidl, que então
occupava aquelle cargo, veiu desvanecer a esperança
de qualquer efficacia das medidas prophylaticas.

Desde que não era possível evitar a invasão da
pandemia grippal, preparámo-nos para combatel-a com
todos os recursos de que pudéssemos dispor. O Go-
verno do Estado deu ao Director de Hygiene amplos
poderes para agir e não poupou despesas para redu-
zir o flagello a proporções mínimas.

Os primeiros casos foram notificados nesta Capi-
tal em meiados de Outubro. Os doentes eram esti-
vadores que haviam trabalhado na descarga do vapor
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«Ceará» que passara em nosso porto, viudo do sul,
no dia 5 desse mez.

Verificada a existência do mal na cidade, foram
fechadas as escolas e collegios e impedidas, quanto
possível, as agglomerações de pessoas. Os soccorros
médicos foram organizados, desde logo, com a instai
lação de sete postos de assistência gratuita em diffe-
rentes pontos da cidade. Nestes foram soccorridos
8.310 doentes.

Fosse porque as nossas condições climáticas ti-
vessem algo de pouco favorável á grippe; fosse por-
que as medidas tomadas o foram em tempo, o que é
facto é que, entre nós, a pandemia fez muito menos
victimas, relativamente, que na mor parte das cidades
brasileiras.

Entre a população que dispõe de qualquer recur-
so e de alguma instrucçtio, a moléstia foi benignissi-
ma; quasi todas as victimas (exceptuados alguns in-
dividuos já lesados organicamente) se registaram nas
classes mais pobres que habitam palhoças e não podem
ou náo querem se submetter ás prescripções médicas.

O obituario da grippe em Fortaleza attingiu o seu
máximo nos dias 9 e 19 de Novembro, em cada um
dos quaes foram registados 13 casos fataes; a partir
desta ultima data. a epidemia começou a declinar e
no fim de Dezembro se podia considerar extincta.

Da Capital a epidemia alastrou-se pelo interior,
ao longo da Estrada de Ferro de Baturité, até o ex-
tremo sul do Estado; dahi, fez a moléstia uma dupla
derivação para os lados, voltando em sentido inverso,
por duas parallelas ao primeiro caminho seguido até
o littoral.

Para os diversos municipios do interior foram com-
missionados facultativos, que prestaram relevantissi-
mos serviços. Enviaram-se ambulâncias para as pe-
quenas localidades desprovidas de pharmacias, e soe-
corros em dinheiro para tratamento dos indigentes.

A despesa effectuada pelo Governo do Estado
com o tratamento da grippe na Capital subiu a . .
59:9341760. A despesa effectuada nos municipios do
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interior ainda não está apurada, mas pode-se compu-
tal-a em somma não inferior a 150:000$000.

Teve o Estado ainda no segundo semestre do anno
passado parte do seu território, ao sul, invadido pela
peste bubônica, que ha algum tempo existia nos vi-
zinhos sertões de Pernambuco.

Mal tive conhecimento da invasão epidêmica, com-
missionei para agir como preciso fosse o Dr. Octaci-
lio Macedo, que desempenhou com zelo e intelligen-
cia a sua missão.

Graças ás bem orientadas medidas postas em pra-
tica pelo Governo de Pernambuco e ao auxilio que
nos prestou sua bem apparelhada Repartição de Hy-
giene, a epidemia foi debellada em pouco tempo, sem
grandes conseqüências nem propagações.

Emquanto se dava combate intenso ás epidemias
que nos visitavam, não se descurava o tratamento das
endemias que infelicitam grande parte de nossa po-
pulação.

Attendendo ás considerações do Director de Hy-
giene sobre as devastações causadas pela syphilis e
pela bouba, autorizei-o a adquirir 1.520 tubos de novo-
arseno-benzol Billon para iniciar a prophylaxia thera-
peutica dessas moléstias. Esses tubos foram emprega-
dos com resultados magníficos, sendo de lamentar que
os parcos recursos do Estado não permittam fazer uma
applicação systematica e em larga escala. A despesa
effectuada com a acquisição subiu a 15:280$200.

A ankilostomiase, que ataca grande parte da po-
pulação rural da zona littoranea e das serras que se
encontram no interior do Estado, mereceu também a
attenção da Directoria de Hygiene. Infelizmente, pe-
Ias razões já apontadas, de escassez dos nossos recur-
sos, sua acção se limitou aos subúrbios desta Capital,
onde foram tratados 309 doentes, aos quaes se fez a
distribuição de 12.300 pilulas de naphtol-beta e ferro,
preparadas segundo uma formula do Dr. Belisario
Penna.

Conhecendo o empenho do Governo Federal em
extinguir os focos de febre amarella que ainda pos-
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sam existir no Brasil, solicitei do Exmo. Sr. Ministro
do Interior a vinda de uma commissão medica, espe-
cialmente incumbida dessa missão em nosso Estado.

Não tínhamos propriamente uma epidemia de fe-
bre amarella; os casos são rarissimos entre nos, não
se tendo registado em 1917 nenhum caso, e em 1918
apenas 3, dos quaes um fatal. Entretanto, é necessa-
rio admittir que o typho-icteroide reine entre nós sob
formas frustas, passadas despercebidas dos próprios
clínicos, afim de que se possa explicar o appareci-
mento dos casos esporádicos, verificados quasi sem-
pre entre a calonia extrangeira.

O Exmo. Sr. Ministro do Interior attendeu com
solicitude ao meu pedido e enviou a commissão che-
fiada pelo competente especialista Dr. José Ignacio
de Oliveira Borges, a qual em breve dará inicio aos
seus trabalhos.

INSTITUIÇÕES DE ASSISTÊNCIA

Continuam a prestar os mais relevantes serviços
as instituições de assistência existentes nesta Capital,
referidas na minha ultima Mensagem. A ellas se virá
em breve juntar o Instituto Pasteur, creado por im-
ciativa particular efficazmentc amparada pelos pode-
res públicos do Estado.

O auxilio de 15:000$000 que votastes. o anno pas-
sado, para a construcção do edificio desse Instituto,
permittiu que elle fosse concluido em breve prazo,
de modo que. apenas seja installado o material de la-
boratorio já adquirido, será inaugurado nesta Capital
o serviço de tratamento anti-rabico. Será um grande
passo em beneficio da saúde publica e um titulo de
benemerencia para os que tiverem levado a efteito a
feliz iniciativa.

Vencendo difficuldades sem conta, a Liga das Se-
nhoras Catholicas acaba de construir um edificio des-
tinado ao Dispensario dos Pobres. Foi uni acto acer-
tado a subvenção concedida a essa instituição que
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tão bons serviços vem prestando aos desfavorecidos
da fortuna.

Em conseqüência ela crise climática que vamos
atravessando, todas as instituições de assistência tive-
ram necessidade de ampliar consideravelmente os seus
serviços; assim não é de extranhar que as suas con-
dições financeiras continuem precárias, apezar do au-
gmento de subvenção que a algumas foi concedido
no orçamento eleste anno.

Onerada de pesadas responsabilidades, a Santa
Casa de Misericórdia ele Fortaleza teve necessidade de
appellar para o Governo Federal, solicitando um au-
xilio pecuniário que lhe permitisse fazer face aos en-
cargos creados pela situação anormal que atravessa-
mos. O Governo da Republica attendeu em parte a esse
appello, enviando por meu intermédio a quantia de
50:000$000, que foi entregue á Mesa Administrativa
daquelle pio estabelecimento.

AGRICULTURA E PECUÁRIA

O anno de 1918 assignalou-se por uma intensida-
de de trabalho agrícola, sem precedentes no Estado.
Os altos preços a que attingiram todos os produetos
da lavoura foram, incontestavelmente, o principal factor
dessa actividade, que teria trazido para o Estado uma
situação econômica invejável, si causas diversas nâo
tivessem impedido o aproveitamento completo da pro-
ducção.

Além da praga da lagarta rosada que reduziu de
mais de 50% a colheita do algodão, a crise de trans*
portes prejudicou immenso a nossa economia. Gran-
de massa ele produetos perdeu a opportunidade de ser
vendida a preços vantajosos, e milhares de saccos de
cereaes se deterioraram, minados pelo gorgulho. Ain-
da assim, o valor official de nossa exportação em 1918
subiu a rs. 42.807:865$230, contra rs. 25.655:3671405
que fora em 1917.

Si attendermos a que, no corrente anno, não tive-
mos producção agrícola e, apesar disto, a renda de ex-
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portação continua firme, provindo quasi toda^ da pro-
ducção do anno passado, poderemos fazer idéa exacta
de qual seria a capacidade productiva de nosso Esta-
do, si a irregularidade das estações não viesse perio-
dicamente destruir a organização do trabalho.

Não temos industrias manufactureiras que concor-
ram, de modo sensível, para o valor de nossa expor-
tação. Assim, quasi todo elle provém de productos da
agricultura, da pecuária e das industrias extractivas,
como vereis do seguinte quadro referente ao anno
de 1918:

Gêneros
de exportação

•o

* %mmic
Quanti-

dade

Algodão em pluma
Cera de carnahuba
Cereaes 
Couros
Farinhade mandioca
Fibras vegetaes ...
Gado asinino

bovino
caprino ....
cavallar —
muar

t suíno
Gomma elástica.
Queijo
Pelles de cabra .
Pelles de ovelha
Sola 

Somma.

Kilo
• • • •

»

• » • •

Cabeça

... t..

......

......

I I m | ,

Kilo ..
m. I I • •

t
¦ ¦¦? •

9.247.095
1.618.559
2.148.540
..316.186
..314.860
1.065.717

45
.... 3.426

105
602
335

.129.788

.235.213

. 173.795

..92.110

.. 26.323

Valor official

26.059:681 $800 2.605:9681180
. 5.087:8465659

680:947$800
. 80:8055800

Direitos

508:7845665
439:2865770.. 25:5035794

• t •

68:0945780
5:6525566

. 1.027:0485300 .. 71:7905997

.... 1:982$000 1175000

.. 428:2005000... 5:7025000

.... 1:1005000 475900

... 90:1005000... 2:8735000

... 66:5505000 ... 2:8695000
1505000 65000

.. 214:2085400 .. 16:0395893

.. 443:9085857 .. 24:0685800

.1.177:5935620. 117:7595362

.. 334:2945380.. 33:4295438

.. 121:1915480... 6:8955624
36.254:89558668.495:6025999

Tendo sido, como já disse, de rs. 42.807:8651230
o valor official de nossa exportação em 1918, verifi-
ca-se que os productos da agricultura, da pecuária e
das industrias extractivas concorreram com mais de
84% do valor daquelle total.

O Governo do Estado procurou, tanto quanto
possivel, incentivar o desenvolvimento da agricultura
pela demonstração pratica dos methodos modernos de
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eultura, feita pelos inspectores agrícolas; pela distri-
buição, entre os Prefeitos Municipaes, de revistas e ou-
trás publicações referentes á agro-pecuaria e, finalmente,
Delo pagamento de prêmio aos agricultores e de auxi-
los ás escolas de agronomia e Exposição Regional Agro-
pecuária, que se realizou em Sobral, de 28 de Setem-
bro a 3 de Outubro do anno passado.

Essa Exposição despertou grande interesse e ai-
cançou êxito notável. Transcrevo as propostas apre-
sentadas pelas differentes commissões constituídas nes-
se certamen, as quaes me foram transmittidas no se-
guinte telegramma:

«Sobral, 4 de Outubro de 1918.

Temos satisfação communicar-yos eneer-
rou-se hontem sessão solemne primeira Ex-
posição Regional Agro-Pecuaria Industrial
realizada aqui. Antes encerramento foram
discutidos diversos assumptos de importância
capital para zona norte do Estado e apre-
sentadas propostas por commissões, anteri-
ormente nomeadas, dando seguinte resultado,
de que vos transmitto o resumo. PECUÁRIA:
Commissão propoz solicitar Governo Estado
localização fazenda-modelo, varias estações
monta; crear exposições feiras realizarem-se
municipios noroeste, designando encerramen-
to cada exposição 14 de Julho; solicitar Go-
verno Federal prêmios serem distribuídos ex-
posição feira annual; conseguir Governo es-
tabeleça prêmios de um conto de réis quem
construir barragens submersas ou lançantes
destinadas plantio forragens verdes manuten-
ção gados, durante mezes verão; conseguir
prêmios 500$000 criadores construirem silos
para forragens. AGRICULTURA: Commis-
são propoz, entre outras medidas, seguintes:
interferir junto Governo Estado Segunda Re-
gião Agrícola seja provida auxiliares e ma-
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terial; conseguir poderes competentes legis-
lação especial combate lagarta rosada; pro-
mover, por meio de propaganda, prêmios in-
tensificação plantio cafeeiros, serras Grande e
Meruoca; incrementar, desde já, plantio pre-
ferencia algodão herbaceo, o menos atacado
lagarta rosada; conseguir prêmios Governo
plantadores batatas inglezas, trigo, alfaia e
mamona; desenvolver plantio cereaes manei-
ra determinar typos fixos, obtendo para isso
sementes melhor se adaptarem nosso liahi-
tat agrícola, procurando obter igualmente cre-
ação estabelecimento expurgar sementes e
cereaes. INDUSTRIA: Commissão propoz
creação impostos sobre fabricação qualquer
bobida alcoólica, revertendo productos crea-
ção prêmios para melhores fabricantes assu-
car; conseguir machinismos preparados be-
neficiamento fibras paco-paco e congêneres;
conseguir Governo seja prohibida terminan-
temente exportação cera carnahuba, reconhe-
cidamente associada matérias extranhas, bem
assim exportação fibras paco-paco e outras
inclusive algodão, que tenham vícios, exten-
dendo-se esta medida a todos gêneros expor-
tação, afim evitar sua desvalorização. Commis-
são ESTRADAS RODAGEM, VIAS COM-
MUNICAÇÃO E AÇUDAGEM apresentou
importante Memorial sobre construção açude
«Forquilha», augmento capacidade açude
«Mucambinho», jáprojectados; conseguir Go-
vemo mandar estudar estradas carroçaveis,
construindo-as, a principio, para tropeiros com
obras arte próprias estradas rodagem, que se-
rão transformadas proporção circumstancias
permittirem; conseguir prolongamento Estra-
da Ferro de Sobral a Therezina, obtenção
ataque serviços de Sobral a Itapipoca. Com-
missão CREDITO AGRÍCOLA propoz cre-
ação Banco Credito Agrícola que operará
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sob forma credito pessoal, hypothecas ruraes,
penhor agrícola, limitando empréstimo modo
aproveitar maior numero pequenos agiicul-
tores, conseguindo Governo do Estado em-
prestimo cem contos apólices serem deposi-
tadas Agencia Banco Brasil Camocim, como
garantia seus redescontos. Foi escolhido mu-
nicipio Cratheús para Segunda Exposição.
Cordiaes saudações.—Oriano Mendes, Presi-
dente».

A esse telegramma respondi hypothecando o apoio
do Governo do Estado ás medidas propostas, das
quaes destaquei, pela sua relevância, a que se refe-
ria á creação de um Banco de Credito Agrícola, ope-
rando sob a forma de credito pessoal, hypothecas ru-
raes e penhor agrícola.

Os serviços de agricultura pratica continuaram
restrictos ás duas regiões, 2.» e 3.a, únicas organiza-
das até agora, e cujas sedes são, respectivamente, as
cidades de Sobral e Aracaty.

A 2.a Região Agrícola se acha sob a direcção do
agrônomo Leocadio de Araújo Júnior e tem annexa
uma estação de monta que está sendo transformada
em granja, para a producção de animaes de puro sangue.

A 3.a Região esteve a cargo do agrônomo Gro-
ver Pyles até o fim de Dezembro do anno passado.
Tendo-lhe sido concedida a exoneração solicitada, foi
nomeado para substituil-o o agrônomo Manoel Bernar-
do Vieira.

Com o serviço de agricultura despendeu o Governo
do Estado, no anno de 1918, a somma de 57:254$021.

Aproveitando disposições da lei orçamentaria fe-
deral, obtive do exmo. sr. Ministro da Agricultura,
graças aos bons officios do Senador Francisco Sá, do
Deputado Vicente Saboya e do dr. Ezequiel Ubatuba,
o auxilio de vinte e cinco contos ouro e de cincoen-
ta contos papel, para a importação de reproductores
e estabelecimento de uma granja modelo.

Para esse fim adquiri perto de Sobral a vasta fazen-



da denominada «Tres Lagoas» em troca da propriedade
do Estado denominada «Uruguay» e mais 15:000S000
em dinheiro, e commissionei o dr. Ezequiel Ubatuba
para ir ao Rio da Prata adquirir os reproductores mais
aptos á acclimação em nossos campos.

O notável zootechnista desempenhou-se de sua in-
cumbencia de modo cabal e feliz, comprando a preços
razoáveis excellentes especimens, que acompanhou até
aqui, onde chegaram em optimas condições.

Os animaes adquiridos foram : dois cavallos e duas
éguas de puro sangue árabe; um touro e cinco novi-
lhotas da raça «Durliam» leiteira; tres touros e seis
novilhotas «Polled-Angus», e oito vaccas «Hereford».
Pelo sr. Felix Buxareo Oribe, proprietário da cabana
Santa Maria, no Uruguay, foi presenteado ao Gover-
no do Estado o tourito «Rive Plate» de raça pura
«Polled-Angus», filho do afamado reproductor «Prin-
ce of Sparta». O dr. Ezequiel Ubatuba teve também
a gentileza de offerecer ao Estado uma novilhota «Poi-
led-Angus», filha do «Prince of Sparta», e uma vacca
«Durham», com cria, que lhe tinham sido offerecidas
pelo mesmo criador uruguayo.

Dos animaes adquiridos, alguns já foram envia-
dos para Sobral; outros aguardam na chácara da Al-
deiota, nesta Capital, que se completem as instalia-
ções que se estão construindo no Posto Zootechnico
de Quixadá para recebel-os.

COLÔNIA CHRISTINA

Este próprio do Estado, situado no município de
Redempção, está entregue aos cuidados do cidadão
Victor Nogueira de Abreu.

Pelos balancetes apresentados pelo Zelador nota-
se, em Dezembro ultimo, um saldo cie 256S740, ten-
do a receita da Colônia sido sufficiente para cobrir as
despesas com melhoramentos effectuados no decorrer
do ultimo anno.

Para eliminar as contendas que surgiam constan-
temente entre rendeiros da colônia e proprietários con-

cc
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finantes, fiz demarcar as terras e restabelecer os ver-
dadeiros limites da Colônia, entrando em accordo com
alguns proprietários quando aquelles limites não eram
bem definidos nas escripturas.

JUNTA COMMERCIAL

Esta corporação soffreu uma perda irreparável com
o fallecimento de seu devotado presidente, Cel. Fran-
cisco da Costa Freire, occorrido em 16 de Agosto do
anno próximo findo.

A presidência da Junta foi exercida interinamen-
to pelo vice-presidente Cel. Joaquim Sá até 20 de Ja-
neiro deste anno, quando foi nomeado presidente ef-
fectivo o Cel. José Brasil de Mattos.

O serviço de estatística, que está a cargo do di-
rector-secretario da Junta, Guilherme de Sousa Pinto,
tem sido feito com acurado zelo. O annuario estatis-
tico referente ao anno de 1917, há pouco publicado,
é um repositório excellente de informações úteis e
muito mais completas do que as que se encontram no
annuario referente ao anno de 1616.

MAGISTRATURA

E5 com justificada satisfação que accentúo a in-
dependência de acção com que, em seus diversos de-
partamentos, se exercita no Estado o Poder Judicia-
rio, sempre solicitamente prestigiado nas suas decisões
pelo Executivo, com o qual, em virtude disso mesmo,
tem agido harmonicamente, com o fito exclusivo do
bem publico.

Foi mais uma vez reeleito Presidente do Tribu-
nal da Relação o venerando Desembargador Francis-
co Antônio de Oliveira Praxedes.

Durante o anno de 1918 foram julgados pelo Tri-
bunal da Relação 211 feitos, o que demonstra sobe-
jamente a intensidade de trabalho de nossa Corte de
Justiça.

Nos termos da Lei n. 1.023, de 17 do Julho de
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1911, foi aposentado por acto de 25 de Fevereiro do
corrente anno o illustrado Desembargador Joaquim
Olympio de Paiva. Para sübstituil-o foi nomeado, por
titulo cie 8 de Abril do corrente anno, o Juiz de Di-
reito em disponibilidade Dr. Álvaro Gurgel de Alencar.

Afim de attender á necessidade de regular a pu-
blicação dos Julgados e Decisões do Tribunal da Re-
lação, celebrei com o Dr. Guilherme Gayer, represen-
tante da «Revista do Supremo Tribunal Federal», um
contracto para a publicação, na mesma «Revista», dos
mencionados Julgados.

Continua na Procuradoria Geral do Estado o in-
tegro Desembargador Antônio Sabino do Monte, que
com o seu saber e zelo tem sempre defendido brilhan-
temente os interesses do Estado.

As promotorias publicas estão quasi todas provi-
das por Bacharéis em Direito c, pelos Relatórios re-
mettidos ao Procurador Geral do Estado, verifica-se
que a defesa social tem sido promovida com intelli-
gencia e solicitude.

Continua a exercer o cargo de Procurador dos
Feitos da Fazenda do Estado o Dr. Luiz de Moraes
Correia, cuja competência e operosidade são de todos
conhecidas.

Verificou-se o seguinte movimento de Juizes:
—o Dr. Francisco Joaquim da Rocha, Juiz de Di-

reito da segunda vara desta Capital, está com assen-
to no Tribunal da Relação, desde 17 de Agosto de
1917, substituindo os desembargadores Joaquim Olym-
pio de Paiva e José Moreira da Rocha;

—o bacharel Raimundo Garrido da Nobrega foi
nomeado Juiz Substituto do termo de S. Matheus, por
titulo de 27 de Março do corrente anno, e removido
deste termo para o de Cascavel, por titulo de 27 de Maio;

—o bacharel José Antônio de Barros Leal foi re-
movido do termo de Assaré para o de Pedra Branca,
por titulo de 10 de Janeiro do corrente anuo;

—o bacharel Joaquim Brasil de Hollanda Cavai-
cante foi nomeado Juiz Substituto do termo de S. Ma-
theus, por titulo de 4 de Junho do corrente anno.
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Em 2 de Janeiro do corrente anno o Desembar-
gador José Moreira da Rocha, em virtude de haver
sido nomeado Secretario dos Negócios do Interior e
da Justiça, assumiu a presidência da Commissão Ju-
diciaria, a qual é composta dos Drs. Abner Carneiro
Leão de Vasconcellos, Olivio Dornellas Câmara, Eu-
sebio Nery Alves de Sousa, José Carlos de Mattos
Peixoto, Eduardo Henrique Girão e Luiz de Moraes
Correia e é secretariada pelo Sr. Jonas de Miranda.

A Commissão Geral concluiu a revisão do pro-
jecto de reforma judiciaria que está em redacção final.

Pelos Drs. Abner de Vasconcellos e Olivio Ca-
mara foi apresentado, em 14 de Dezembro do anno
p. passado e ao então Secretario do Interior e Justiça,
Dr. José Saboya de Albuquerque, o pro jecto do Co-
digo do Processo Criminal, o qual está sendo discu-
tido pela Commissão Geral.

No projecto apresentado os Drs. Abner de Vas-
concellos e Olivio Câmara offereceram uma Exposi-
ção de Motivos que teve publicidade na imprensa lo-
cal. Os elaboradores do projecto, depois cie patentea-
rem com Astolpho de Rezende que as codificações
constituem uma missão a que se submettem as leis
existentes, para eliminação do que é máu ou desusa-
do e adaptação do Direito ás novas condições de exis-
tência social, disseram que, fieis a esse ensinamento
e aos de outros direitistas notáveis, como Clovis Be-
vilaqua e Sousa Pinto, tinham respigado, não só nos
velhos monumentos do Direito Processual—Código do
Processo Criminal (Lei de 29 de Novembro de 1832);
Lei 261, de 3 de Novembro de 1841; Regulamento 120,
de 31 de Janeiro de 1842; Lei 2.033, de 20 de Setem-
bro de 1871 e seu Regulamento; e Decreto 4.824, de
20 de Novembro do mesmo anno—como nas diversas
Leis do Estado, promulgadas desde o advento da Re-
publica até o presente. Foi desprezado aquillo que
se reputou contrario ao moderno senso jurídico. Se-
guidamente, apontaram as alterações introduzidas no
Projecto, no qual foi adoptado o methodo da simpli-
ficação das formas processuaes.
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Actualmente, o Projecto está em discussão peran-
te a Commissão Geral e deverá, em breves dias, ser
concluída a sua revisão.

Os Drs. Abner de Vasconcelios e Olivio Câmara,
auxiliados pelo Dr. Henrique Eduardo Girão, elabo-
ram no momento o Projecto do Código do Processo
Civil, e esperam que com os demais seja enviado a
esta Assembléa Legislativa ainda em a actual reunião.

FORÇA PUBLICA

A Força Publica do Estado, composta do Regi-
mento Militar e da Guarda Cívica, continua a prestar
ao meu Governo a mais efficiente collaboração, no
desempenho do difficil encargo de mantenedora dá
ordem.

Aos 16 de Julho do anno próximo findo, foi fir-
mado entre a União e o Estado o Convênio, meclian-
te o qual e de accordo com a lei federal n. 3.216 de
3 de Janeiro de 1917, o Regimento Militar passou a
ser considerado reserva de l.a linha, do Exercito Na-
cional. Na conformidade desse convênio e da citada
lei federal, elaborastes a lei estadual de organização
da Forca Publica, n. 1.642, de 8 de Novembro do anno
passado. Melhormente do que eu, deveis conhecer os
intelligentes e efficazes esforços do vosso illustre col-
lega. Capitão Dr. Manuel Theophilo Gaspar de Oliveira,
no sentido de a referida organização da milícia cea-
rense obedecer, quanto possivei, á do Exercito Naci-
onal.

Por me haver solicitado a sua exoneração o Ca-
pitão João Torres Cruz, encontra-se desde 29 de Mar-
ço no commando interino do Regimento o Coronel
Ernesto Ramos de Medeiros, que há sabido nobremen-
te corresponder á confiança do Executivo estadual.

Folgo em fazer conhecida desta illustre Assembléa
a impressão do eminente Sr. General Joaquim Igna-
cio, da visita feita ante-hontem ao Quartel do Regi-
mento Militar. Essa impressão me foi communicada
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nesse telegramma de hontem, firmado pelo illustre Ins-
pector da Segunda Região Militar:

«Presidente Estado

Venho renovar minhas calorosas felicitações
tudo quanto vi hontem Quartel Regimento
Militar,, attestando zelo interesse com que in-
telligente e dedicadamente Coronel Ernesto
de Medeiros dirige essa notável fracção re-
serva Exercito. O irreprehensivel asseio, a
boa ordem observados, bem assim a instruc-
ção e o garbo do Regimento produziram em
meu espirito a mais agradável impressão que
procurei pallidamente traduzir neste telegram-
ma, pedindo tornal-a publica ao Regimento.
Abraços.

General Joaquim Ig nacio.»

SECRETARIA DA POLICIA

Os serviços a cargo desta Secretaria continuam
a ser feitos com toda a regularidade. Apezar de seu
expediente bastante avultado e da variedade de as-
sumptos inherentes ao serviço da Policia, se acha tudo
em dia, não existindo papel algum pendente de solução.

Na conformidada do edital da Chefatura, sob n.
6, de 10 de Novembro de 1917, continuaram a ser ex-
pedidos salvo-conductos a sub ditos allemães e bem
assim a outros estrangeiros e mesmo nacionaes que ossolicitassem por se terem de dirigir a outros pontosdo paiz.

Como providencia de segurança publica, fundada
na lei federal n. 3.361, de 26 de Outubro de 1917, ede conformidade com a attribuição conferida ao Che-fe de Policia pelo Regulamento Policial em vigor,continuou o serviço de identificação dos subditos doImpério Allemão, domiciliados no Estado, tendo sidoconvidados por edital a comparecerem nesta Secreta-na, para o citado fim, os residentes em Fortaleza, e
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perante os respectivos delegados de policia os domi-ciliados nos termos cio interior.
Pela Secretaria da Policia foram expedidas diver-sas circulares ás autoridades policiaes do Estado, aultima das quaes no mez de «Junho próximo passadoe com assignatura do ex-Chefe de Policia Doutor JoséEduardo Torres Câmara, contém úteis e promptas pro-videncias^ sobre o progressivo desapparecimento de

gados miúdos, especialmente caprino e lanigero, cujas
criações são furtivamente, e ás vezes ostensivamente,
tiradas das fazendas, pastos e campos de criar, afim
de lhes serem approveitadas as pelles, em vista do
seu alto preço, tudo com sensível prejuízo para uma
considerável parte da riqueza do Estado, representa-
da por aquelles gados, que na temerosa crise que atra-
vessamos vão revelando notável resistência.

IDENTIFICAÇÃO CIVIL E CRIMINAL E SER-
VIÇO MEDICO LEGAL

Em virtude da lei n. 1.632, de 4 de Novembro
de 1918 próximo findo, fui autorizado a estabelecer.
quando julgasse conveniente, o serviço de identifica
ção civil e criminal, creando para esse fim o respec-
tivo Gabinete, a que poderia também annexar os ser-
yiços de estatística policial e judiciaria; devendo a
identificação civil ser facultativa e a criminal obriga-
toria, funceionando o Gabinete annexo á Chef atura
de Policia.

Também fui autorizado pela mesma lei a crear
um Gabinete Medico Legal, que funccionaria annexo
á Primeira Delegacia de Policia da Capital.

Pretendendo instai lar esses serviços, commissio-
nei no dia 14 de Dezembro de 1918, o bacharel Wal-
demar Cromwell do Rego Falcão, então 1 ° Delegado
de Policia desta Capital, afim de estudal-os nos mo-
lernos e bem aperfeiçoados Gabinetes da Capital Fe-
leral e do Estado de S. Paulo, sem outras vantagens,

alem dos vencimentos do próprio cargo e a passagem



por conta do Estado, devendo o mesmo dar execução
á commissão de que fora encarregado, dentro do pra-
zo de tres mezes. Esse prazo foi prorogado por mais
um mez, não tendo sido ainda apresentado o respe-
ctivo Relatório.

ORDEM PUBLICA

No que se refere á ordem social o Estado gosa
presentemente de inteira calma, o que é devido prin-
cipalmente á Índole ordeira da população, educada no
respeito á lei e na obediência ao poder publico, mui-
to contribuindo também para essa situação lisonjeira
a vigilância e solicitude das autoridades desta Capi-
tal e do interior, as quaes muito se têm esforçado no
sentido da manutenção da ordem publica e seguran-
ça dos direitos individuaes.

Um facto, entretanto, devo mencionar, occorrido
nesta Capital em dias de Janeiro do corrente anno.
Sob o fundamento de ter sido negado pelo Gerente da
«The Ceará Tramway Light and Power, Co. Limi-
ted» o augmento de salários que seus motoristas e
conductores lhe haviam pedido, declararam-se elles em
greve na tarde de 15 daquelle mez, exigindo também
com o augmento de salários, a execução dos compro-
missos assumidos pelo dito Gerente por occasião da
greve levada a effeito em 1917, á qual me referi na
Mensagem desse anno. Paralysado o trafego dos bonds
de passageiros, o facto occasionou prejuízos á popu-laçãx) e ao commercio. Desde o primeiro momento
iniciou a Policia as providencias a seu alcance, afim
de evitar qualquer alteração da ordem publica e pôrem bôa guarda os bens da Companhia; cogitando igual-
mente dos meios de restabelecer aquelle serviço. No
dia 18, á noite, chegando ambas as partes a um accordo,
voltaram os grevistas ao trabalho, sendo o trafego res-
tabelecido sem outros prejuízos além dos resultantes
da paralysação do serviço.

Casos outros de transgressão da lei penal aqui e
no interior têm occorrido, mas todos da alçada das
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autoridades policiaes e juchciarias, qua não se têm de-
morado em promover a repressão dos delinqüentes e
contraventores, continuando aquelias vigilantes na ma-
nutenção da ordem e segurança publica, como aliás
é de seu elementar dever.

FINANÇAS DO ESTADO

No capitulo «Condições Geraes do Estado», de
rainha Mensagem cie 1.° de Julho do anno próximofindo, baseado nos algarismos referentes ao valor of-
ficial de nossa exportação de .Janeiro a Junho, decla-
rei que era licito esperar nos estivessem assegurados
dias de prosperidade, receiando apenas a angustia dos
transportes. Tudo realmente nos induzia a crer qneteriamos com os recursos daquelle anno excepcional
num surto econômico que animava todo o Estado,
enriquecendo a população e equilibrando as publicasfinanças, a justa compensação dos esforços inauditos
empenhados, antes, na iucta contra os elementos vários.

Nossos dois principaes productos de exportação
attingiram em Setembro o máximo de sua valorização.
A pauta do algodão em pluma era fixada em 4$000
e a de cera de carnahuba em 4$300, por kilogramma.

Com excepção da borracha de mániçoba, todos
os productos obtiveram preços altíssimos, incentivan-
do a nossa industria agrícola, que teve expansão ja-
mais alcançada.

A primeira remessa de cereaes de nossa lavra
tornou acreditados nos mercados da França e da In-
glaterra os gêneros aümenticios procedentes do Cea-
rá, e as suggestivas cotações e propostas despertaram,
de modo nunca visto, o interesse commercial e agri-
cola, chegando ao ponto de se accumularem nos ar-
mazens cerca de duzentos mil saccos de farinha e
milho. O transporte directo, porém, era nullo, e a
sahida para Pernambuco e Rio, como mercados in-
termediarios, foi lenta e desanimadora. Somente em
Dezembro com a obtenção do vapor «Avaré», do Lloyd
Brasileiro, ficou o mercado descongestionado, effec-
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tuando-se então importante embarque de viveres para
França.

A esse tempo, porém, já haviam cahido brusca-
mente os preços de exportação, da maioria de nossos
gêneros, principalmente da cera de carnahuba e do
algodão, cujas pautas eram então fixadas respectiva-
mente em 2$400 e 2$000, por kilogramma.

Considerado, a principio, como gênero de primei-
ra necessidade pelo Commissariado de Alimentação
Publica, foi, em seguida, o algodão incluído no nu-
mero dos productos cuja exportação era prohibida.
Esta medida, contra a qual protestei em telegrammas
successivos ao Presidente cia Republica e á represen-
tação cearense no Congresso Nacional, provocou, como
era de esperar, grande desalento no commercio do ai-
godão, cuja situação se aggravou ainda com a epide-
mia da influenza, que paralysou a vida industrial dos
principaes centros de consumo daquella matéria prima.

Fugiam assim as beses de todos os cálculos an-
teriores, soffrendo o Estado, econômica e financeira-
mente, as conseqüências daquelle imprevisto, em queforam colhidos de surpresa productores e commerci-
antes e sacrificadas grandes sommas de dinheiro.

Esse estado de depressão foi tanto mais sensível
quanto occorreu nos últimos mezes do segundo se-
mestre, justamente na epocha em que costuma ser
mais intensa a actividade desse ramo de commercio.

O valor official da exportação do primeiro se-
mestre foi de Rs. 23.050:396$981, produzindo a renda
de Rs 2.132:844$554, ao passo que o do segundo foi
de Rs. 19.757:468$249, com a renda de Rs
1.715:253$967, ou seja para menos, Rs. 3.292:928$732
e Rs. 417:5901587, respectivamente.

Entretanto não deixa de ser motivo de grande
júbilo observar que o valor official da exportação em
1918 foi de Rs. 42.807:865$230, 67% mais do que em
1917 e 80 % acima do de 1916.

O exercício de 1918 foi encerrado com a receita
realizada de Rs. 7.520:975$074 contra a orçada de Rs
4.822:094$679 com o excesso portanto de ...... .
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2.698:880$395, proveniente em grande parte, da renda
do imposto de exportação que attingiu Rs. 3.848:0981521
contra a somma orçada de Rs. 2.217:227$348.

A lei n. 1.516, de 7 de Novembro de 1917, fixou
a despesa geral do Estado para o exercicio cie 1918
em Rs. 5.039:299$902, realizando-se a de Rs. . . .. .
6.555:2421268, ou 1.515:942$366 para mais.

Este accrescimo teve origem em varias medidas
que se impunham, de trabalhos e auxílios reclamados
pelas necessidades publicas, deficiências de verbas or-
çamentarias, para o que foram abertos os necessários
créditos, prorôgação dos trabalhos da Assembléa Le-
gislativa e augmento de vencimentos dos f une ciona-
rios públicos, cuja lei teve execução a partir de 1.°
de Agosto, e ainda na acquisição de immoveis incor-
corporados ao patrimônio do Estado.

Comtudo, comparada a despesa effectuada, no to-
tal de Rs. 6.555:242$268 com a receita realizada de
Rs. 7.520:975$074, verifica-se que o exercicio de 1918
ficou encerrado com o saldo de Rs 965:732$806.

Foi com estes recursos e com a receita do cor-
rente exercicio elevada a Rs. 2.785:831$201 até 31
de Maio próximo findo, que o Governo conseguiu re-
duzir de quasi trez quartas partes a cifra a que attin-
gia a divida fluetuante do Estado, cobrindo os defi-
cits de exercícios anteriores e mantendo em dia as
obrigações actuaes.

Os quadros seguintes dão em detalhe a demons-
tração das verbas de receita e despesa do Estado, no
exercicio de 1918.
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RECEITA DO ESTADO DO CEARÁ EM 1918
(inclusive o período addicional encerrado EM 30 DE JUNHO DE 1919)

títulos da receita
IMPORTÂNCIA DA RECEITA

Orçada Arrecadada

differenças

PARA MAIS PARA MENOS

Renda ordinária

Exportação
Addicionaes de 10 °/o
Industria e profissão
Rez do consumo
Imposto predial
Transmissão de propriedade
Contractos de hypotheca
Contractos de arrendamento
Heranças e legados
Monte partivel
Causas eiveis e commerciaes
Imposto sobre vencimentos
Dizimos
Taxa de sello
Emolumentos
Divida activa
Rendas de propriedade do Estado
Venda de eollecções de leis e regulamentos

Renda extraordinária
Indemnizações
Alcances de exactores
Devedores deimposto9 de industria, predial etc.
íUlllTfls .......,,,, è . i i « i i • , i ,
Juros de letras não pagns a Fazenda
Registo de marca9
Receita eventual
Bens do evento
Depósitos 
Despesa a annullar"Gazeta Official"
Quota da9 Loterias Federaes
Desconto de praças destacadas no interior .Executivos (custas)
Serviço de agricultura
Auxilio do Governo Federal para montagem

de uma Granja Modelo
Venda de Immoveis
Restituição de direitos sobre materiae9 de ca-nalização d'agua pelo Governo Federal ..

2.217:227$348
. 221:722$734
. 738:659$ 174
. 465:489$333
. 335:362$867
. 151:779$043
... 3:6Q0$000

 400$000
.. 17:506$346
.. 21:089$063
... 2:235$000
.. 79:751$865

. 135:200$526
. 136:443$ 186
.. 75:804$023
. 100:000$000
... 6:000$000
 50$000

3.848:098$521
. 384:809$852
1.087:095$095

. 367:228$000
. 321:219$150
. 263:921 $651
... 1:525$335
 966$530

.. 25:823$831
. . 20:400$087
... 2:805$O00
.. 59:732$812
. 156:885$300
192:999$700
87:798$081
42:655$914
1:035$500

... 73$400

1.630:871 $173
. 163:087$118
. 348:435$921

112:142$608

.. 566$530
8:317$485

98:261 $333
14:143$717

2:074$665

570$000

4.708:320$508

17:981 $265
20:702$857
55:509$771
5:604$884

865:073$759

21:684$774
56:556$514
11:994$058

23$400

.. 688$976

20:019$053

57:344$086
. 4:964$500

2.156:753$251

.. 130$000
6:404$428
1:152$866
6:288$100

* • • i t • t « *

24:I75$157
3:056$723

Resumo:
Renda ordinária
Renda extraordinária

• • • # t •••••#•••• • ••»**••

113:774$171

4.708:320$508
• 113:774$171

4.822:W4$679

16:764$255
1$780

... 462$000
13:156$965
5:097$700

. 5:420$675
. 6:626$674

6:334$900
43:863$U0
28:064$895
13:492$280
4:384$201

50:000$000
8:000$000

6:193$892

• f ¦ •.

11:159$371
. 1$780

. 332$000
6:752$537
3:944$834

17:646$ 134
55:509$771

427:000$000

655:901 $315

6.865:073$759
. 655:901 $315
7.520:9751074

.. 6:626$674
. 6:334$900

. 43:863$110

. 28:064$895
. 13:492$280
.. 4:384$201

. 50:000$000

.. 8:000$000

427:000$000

542:1271144

2.156:753$251
. 542:1271144

867$425

i
2.698.880S395
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DESPESA DO ESTADO DO CEARÁ EM 1918
(INCLUSIVE O PERÍODO ADDieiONAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1919)

TÍTULOS DA DESPESA
IMPORTÂNCIAS DA DESPESA

ElXADA Realizada

DIFFERENCAS

PARA MAIS PARA MENOS

Despesa ordinária

• • . i i • • »

Assembléa Legislativa 
Governo do Estado
Secretaria do Interior e da Justiça .....
Directoria Geral de Hygiene
Faculdade de Direito
Lyceu
Escola Normal
Inspectoria Geral de Instrucção Publica
Grupos Escolares da Capital
Grupo Escolar de Marongüape
Ensino primário:

vencimentos
alugueis de casas
expediente
illuminação
material escolar

Directoria de Obras Publicas
Junta Commercial
Theatro «José de Alencar»
Colônia Christina
Bibliotheca e Archivo Publico ...
Magistratura
Secretaria do Tribunal da Relação
Chefatura de Policia
Delegacias Regionaes
Deleçacias de Policia da Capital
Policia do Porto
Cadeia da Capital
Força Publica
Illuminação da Capital
Subvenções
Soccorros públicos
Eventiiaes
Secretaria da Fazenda:

Empréstimo externo
Vencimentos do pessoal e expediente'.... .

Recebedoria do Estado:
Vencimentos do pessoal e expediente

Mesas de Rendas e Collectorias:
Vencimentos do pessoal e porcentagens . .

Pessoal inactivo
Diversas despesas da Fazenda

A transportar... .

81:046$666
81:960$000

129:395$000
87:300$000
122:6925500
111:33O$00O
97:1305000
51:200$000
80:566$666
13:807$500

494:819$996
. 58:388$000
. 14:726$000
.... 6005000
. 40:000$000
120:700$000

. 13:715$000
. 6:595$000

. . 6:600$000
33:675$000

554:160$000
. 16:395$000
. 57:015$000
. 23:6005000
. 15:9205000
. 10:6905000
. 25:9005000
883:2775000
160:0005000
159:9005000

. 20:0005000

. 20:0005000

631:2005850
124:2105000

. 86:0825500

274:3005000
289:4025224

. 41:0005000
5.039:2995902

145:0715337
79:9695556
148:7065611
72:5415329
124:9245931
110:1685015
115:2535920
13:0505664

. 77:1125354
, 14:1645661

570:2625675
57:0565033
15:0305610

... 7395060
53:1275900

379:1025005
14:6575084

. 4:9815156
. 3:6815612
28:5545321

561:5225239
16:0405822
60:3815413
11:2985477
20:2275258
11:5535396
28:1145599

951:9535003
148:0605891
149:3005000
129:7445651

. 54:5875591

650:0095616
136:5905004

. 91:3815179

412:5045780
287:7965416

. 64:3455219
5.813:5675388

64:024$671

19:3115611

.2:232$43Í

.18:1235920

. 1:9901444

14:7585671

. 1:1615985

3575161

75:4425679

.... 3045610

... 1395060

.13:1275900

. 258:4025005

... 9425084

7:3625239

...3:3665413
"! 

4:3071258
.... 8635396
...2:2145599
.. 68:6765003

.. 109:7445651

... 34:5875591

..18:8085766

..12:3805004

5:2985679

.138:2045780

.23:3455219

38:1495336
. 3:4545312

1:3315967

1:6135844
2:9185388
5:1205679

...3545178

12:3015523

11:9391100
10:6001000

1 6055808

774:2675486
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DESPESA DO ESTADO DO CEARA EM 1918
(inclusive o período addicional encerrado EM 30 DE JUNHO DE 1919)

Continuação

títulos da despesa

Transporte....

Despesa extraordinária

Subvenções :—Á Phenix Oaixeiral (decreto n°
Í63, de 3 de Fevereiro de 1919)
Ao Gabinete de Leitura de Camocim
A Prefeitura de Pedra Branca
Ao Instituto Pasteur
A D. Julia de Alencar Cordeiro

Auxílios:—A diversos por conta da Quota das
Loterias Federaes

histallação de illuminação electrica no «Thea-
tro José de Alencar»

Reforma Judiciaria "¦]]][
Curso Secundário de Sobrai
Serviço de Agricultura 
Prêmios a agricultoras
Granja Modelo:—por conta do auxilio ,Íe

50:000$000 do Governo Federal . ..
Material para Estradas de Rodagem
Auto-caminhões
Escola de Aprendizes Artífices:—aluguei do

prédio
Im moveis:—-acquisição de immoveis .
Rede de abastecimento d'agua e esgotos:

para compra de Immoveis. 
restituição de cauções do contructaute
(rescisão do contracto)

Adiantamentos e empréstimos:
a funccionarios
a Prefeituras Municipaes .......
diárias de presos

Exercícios findos: """
Decreto n. 109, do 12 de Março de 1918
Decreto u. 112, de 30 de Março de 1918Executivos (feitos da Fazenda)

Restituição de impostos (decreto n. 90, de 16
de Fevereiro de 1918)

Restituição de impostos indevidos .....
Restituição de Depósitos
Liquidação da Divida Aotiva....
Impressão de estampilhas
Gratificação aos guarda-livros
Empréstimo Interno:

Resgate de Apólices Provisórias
Juros de Apólices Provisórias
Juros de Apólices Nominativas
Idem, idem referente a 1917 (saldo)...Idem, de outras operações de credito

IMPORTÂNCIAS DA DESPESA

Fixada Realizada

5.039:299$902

Resumo

Despesa ordinária
Despesa •xtraordinaria

5.813:567$«388

10:000$000
1:200$000

. 2:000$000
15:000$000

. 1:200$000

21:176$0OO

26:500$000
6:695$000
4:089$995

57:254$021
. 2:000$000

49:020$964
ll.*014$000
37:612$500

. 2:400$000
60:545$280

43:500$000

90:466$500

17:2Ô5$Ô09
10:000$000

. 2:505$035

13:246$000
43:181$984
13:302$950

5.039:299$902

5.039:299$902

&039:299$902

... 500«$000
76:348$447
39:656$200
... 538S205
. 7:300$000
. 9*)66$774

32:100$000
10:162$495
16:298$877

... 328*$044
8:200$000

6 555:242$268

5.813:567$388
741:674$880

6.555:242$268

DIFFERENÇAS

para mais para menos

774:267$486

1515.942$366^

774:267$48fl

1.515:9421*366
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DIVIDA FLUCTUANTE

A divida fluctuante propriamente dita é hoje no
Estado de nenhuma importância, comparada á som-
ma verificada no inicio cie meu Governo, quando se-
gundo os trabalhos da Junta de Tomada de Contas,
nomeada por acto de 22 dè Junho de 1916, era de
Rs. 1.932:500$712, posteriormente accrescida com a
entrada dc outras contas de exercícios findos, cujos
processos foram tardiamente iniciados uns e conclui-
dos outros que se achavam retidos ou em andamen-
to na Secretaria cio Interior.

Além daquelle grande compromisso a que urgia
attender, pois provinha, na maior parte do atrazo do
Thesouro para com o funccionalismo publico, tive nos
oito primeiros mezes de minha administração as dif-
ficuldades conseqüentes da secca de 1915, só então
verdadeiramente sentidas no tocante ás rendas publicas.

Foi numa tal conjunctura que tive de recorrer a
um empréstimo de quinhentos contos de réis com o
Banco do Brasil, e a outras operações a prazo curto,
que elevaram os nossos compromissos internos a Rs.
2.458:896$139, em 30 de Junho de 1917, como se vê
de minha ultima Mensagem.

Devido á falta de transportes para a grande mas-
sa de productos a exportar, continuaram grandemente
escassas as rendas dos primeiros mezes do segundo
semestre de 1917, o que fez elevar a Rs. 2.650:3õ0$306
a somma dos compromissos internos em 31 de De-
zembro daquelle anno.

Durante o primeiro semestre de 1918, porém, as
rendas do Estado permittiram attender ao seu resgate,
o que se fez no total de Rs. 1.822:143$876, sendo Rs.
205:0001000 por meio de emissão de 205 apólices do
Estado, juros de 8°/o e Rs. 1.617:143$876 em dinhei-
ro, reduzindo aquellas obrigações a Rs. 828:206$430.

Esta cifra foi ainda accrescida de obrigações do
próprio exercicio de 1918, elevando a divida fluctu-
ante em 30 de Junho do citado anno a Rs
1.042:5821171.
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Daquella data até 31 de Maio próximo findo,
outros títulos de divida foram enviados ao Thesouro,
entre os quaes varias contas de serviços do Euge-
nheiro João Felippe Pereira, contractante da constru-
cção da rede de esgotos desta Capital; continuava-se
porém o resgate pela forma autorizada em lei e den-
tro dos recursos ordinários, encerrando-se o exercicio
de 1918 com a divida fluctuante de Rs 736:089$605,
assim discriminada:
Obrigações a pagar  45:000^000
Banco do Brasil (a vencer)  500:000$000
Credores por vencimentos de exercícios
findos  54:488$252

Credores por contas processadas de exer-
cicios findos  98:214$224

Credores por vales reconhecidos ... 7:792$348
Depósitos  30:594$781

Total  736:089$605
O quadro seguinte indica o movimento da divida

fluctuante de 31 de Dezembro de 1917 a 31 de De-
zembro de 1918;



TÍTULOS de débito

Verificados em 31 de Dezembro de 1917:

Obrigações a pagar
Banco do Brasil 
Credores por vencimentos • » »
Idem por contas processadas. .
Idem por vales emittidos
Idem por papeleta.s
Idem por subvenções
Idem pnr depósitos

Importâncias

AMORTIZAÇÕES

NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 1918 NO SEGUNDO SEMESTRE DK I9IS

APÓLICES Dinheiro ApOliges Dimiieiro

Somma . . . .

Verificados durante o exercício dt- 1918:

Obrigações a pagar
Credores por vencimentos
Idem por contas processadas
Idem por differenças em vales reconheci-
dos

Idem por depósitos
Total....

. 163:2I3$105
500:000$000

1.170:292$021
. 581:395$871

* 76:366$703
 250S000

» . 99:I»K)$000
. . 59:732$606
2.650:3501306

45:000$000
» 14:130$504
193:543$ 175

. 1:005$007
10:518$375

2.914-5491367

69:0C0$000
61.O00S000
39:000$000

36:000$000

2O5:O00$00O

205:000$000

163:2135105

1.004:1101265
356:366$396

. . 2:384$110

... 250$000
63:100$000

U ^?20$000
1.617 :f431876

1.617:1431876

24:000$000
16:000$0üü
16:000$000

56:000$000

193:000$000|

249.-0O0SOO0

. 9:231«$667
1.754S900

. 1:696$986

11:936$200
24:619$753

. 151S223

. . 24:770*976

Oi
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O quadro seguinte indica o estado da divida flu-
ctuante em 31 de Dezembro de 1918 e a amortiza-
ção feita de 1 de Janeiro a 31 de Maio do corrente
anno:

TILULOS DE DEBITO
Em 31—12—1918

Importâncias
AMORTIZAÇÃO ATÉ 31 DE .MAIO

DE 1919

AroucEs Dinheiro

Obrigações a pagar
Banco do Brasil
Credores por vencimentos ...
Idem, idem (processos retarda-
dos)

Credores por contas processa-
das

Idem, idem (processos retarda
dos)

Credores por vales emittidos .
Idem por depósitos

Somma

. 45:000$000
500:000$000

. 78:080$593

11:735$066

146:6661527

.. 8:608$550
. 18:290$614
. 30:594$781
838:976$131

31:000$000

48:000$000

.6:000$000

. 2:000$000

87:000$000

.4:327$407

. 3:060$853

.8:498$266

15:886$526

Teria podido, a exemplo de outros administrado-
res, seguir no meu Governo o critério de appiicar as
rendas do Estado tão somente ás despesas da própriaadministração, deixando ao futuro a sorte dos que fo-
ram preteridos ou privados de seus recebiinentôs. Por
este systema poderia vangloriar-me com a apresenta-
ção de um saldo de cerca de dois mil contos de reis,
a quanto se elevam os pagamentos feitos em dinheiro
por obrigações anteriores, juros dos títulos emittidos
e operações de credito effectuadas para o mesmo ob-
jectivo; ou melhor, teria a justa satisfação de concluir
varias obras utilissimas, cuja eonstrucção é reclamada
pelas necessidades publicas.

Entendo, porém, que, sendo o Governo uma en-tidade abstracta, cuja vida não soffre solução de con-ünuidade, é dever dos que o representam attender
por igual ás suas obrigações, qualquer que tenha sidoa epocha em que foram contrahidas. Afora isso, se-
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mo

ria applaudir e manter conclemnaveis e abusivas pre-ferencias deixar no desembolso de quantias liquidas
e certas a funccionarios do Estado e credores outros
que não hesitaram em lhe prestar seus serviços ou
fornecer aquillo que o Governo lhes requisitou.

DIVIDA INTERNA FUNDADA

Explicada pormenorizadamente na minha Mensa-
gem do anno próximo findo a proveniencia desta di-
vida, cumpre-me trazer ao vosso conhecimento que
os totaes de Rs. 459:900$000 e Rs. 489:0001000 da
existência em circulação até aquella data, de apólices
provisórias, juros de 5%, e apólices nominativas, ju-
ros de 8 %, elevaram-se até 31 de Dezembro de 1918
a Rs. 1.214:800$000 e Rs. 906:000$000, respectiva-
mente, já deduzido o resgate de apólices provisórias,
feito na forma regulamentar, da importância cie Rs.
68:7001000.

Com as primeiras liquidou o Estado todas as car-
tas de sentença cujos credores fizeram aceordo com
o Governo, diminuindo ônus e abrindo mão cie direi-
tos consignados nas mesmas cartas de sentença.

Quanto ás apólices nominativas, juros de 80/03 fo-
ram emittidas durante o anno de 1918 no valor de
622:000$000, com a seguinte applicáção:

Em resgate da divida flucfcuante ... 416:000$000
Na compra de material de esgotos . . 38:000$000
Na compra de immoveis  168:000$000

Total  622:000$000

De 1 de Janeiro a 31 de Maio do corrente anno
foram emittidas apólices provisórias no valor de Rs.
655:800$000 e resgatadas no valor de 34:200$000, aug-
mentando, portanto, a circulação desses títulos de
Rs. 621:600$000.

No mesmo período foram emittidas apoüces no-

m''Mm
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minativas no valor de Rs. 87:000$000, destinadas ex-
clusivamente á consolidação da divida fluctuante.

Sendo, como já disse, de Rs. 1.214:800$000 e
Rs. 906:0001000 os valores respectivos das apólices
de 5% e de 8%, em circulação em 31 de Dezembro
de 1918, esses valores se acham elevados, até 31 de
Maio do corrente anno, a Rs. 1.836:400$000 e Rs.
993:000$000, respectivamente. O total geral de nossa
divida interna fundada é, portanto, de Rs
2.829:400$000, em 31 de Maio do corrente anno.

Os juros das apólices emittidas pelo Estado têm
sido pagos pontualmente nas epochas fixadas na lei.

EMPRÉSTIMO EXTERNO DE 1910

Em virtude do accordo celebrado em 1914 com
os banqueiros do empréstimo externo de 1910 ficou
suspenso o serviço de amortização até 1921, mantido
porém o dos juros conjunctamente com o resgate da
promissória de Frs. 875.503,50, firmada pelo meu an-
tecessor em pagamento dos coupons vencidos em No-
vembro de 1914 e Maio de 1915, não satisfeitos no
tempo devido.

O valor inicial do empréstimo de Frs. 15.000.000
foi amortizado pela forma contractual, até 1914, achan-
do-se reduzido, por conseguinte, de Frs. 646.500; pelo
que, a nossa divida externa fundada é de Frs.....
14.353.500,00.

Conhecido que é dessa illustre Assembléa o his-
torico do empréstimo desde o seu inicio, pelas notas
explicativas de minhas anteriores Mensagens e Rela-
torios do Secretario dos Negócios da Fazenda, cum-
pre-me apenas annunciar-vos que têem sido cumpri-
das com toda a pontualidade as obrigações de jurose bem assim a amortização da promissória supra-ci-
tada, iniciada no meu Governo, achando-se pagas seis
das dez prestações em que foi dividida.

Foi despendida no exercicio de 1918 com esses
pagamentos a quantia de Rs. 650:009$616, inclusive a

m
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commissão aos banqueiros; e em 1919, Rs. 312:918$000
do coupon de Maio próximo findo e amortização da
promissória.

IMPOSTO DE INCORPORAÇÃO

Computado no orçamento da receita para o exerci-
cio actual, o Imposto de Incorporação creado pela Lei
n.° 1.390, de 2 de Outubro de 1916, mantida cm vi-
gor pela lei n.° 1.451, de 29 de Setembro de 1917, foi,
nos termos do Regulamento de 21 de Novembro do
anno próximo passado, posto em execução em todo
o Estado.

Como se tratasse rie uma tributação nova, eram
naturaes as difficuldades de começo creadas pela re-
luctancia de alguns contribuintes e falsa comprehen-
são de outros, e até mesmo de certos agentes das es-
tações arrecadadoras

Pouco a pouco, porém, as duvidas foram-se dis-
sipando e a pratica vèiu conduzindo a fiscalização e
arrecadação de modo a se conciliarem os interesses
do fisco com os do commercio, sem crear situações
vexatórias e contraproducentes.

Julgo a tributação perfeitamente aeceita e acredi-
to que. de futuro, corrigidos os seus defeitos e pre-
enchidas algumas lacunas, que somente o tempo sabe
indicar, poderá o Estado com esta forma tributaria,
racional, equitativa e perfeitamente constitucional
adquirir estabilidade nos seus orçamentos, até aqui am-
parados principalmente na renda do imposto sobre a
exportação, reconhecidamente aleatória, pelas próprias
fluctuações e incertezas e ainda mais pela inconstan-
cia de nossas condições climatéricas.

P'olgo em consignai' o apoio prestado pela Asso-
ciaçào Commercial do Ceará a este imposto, concor-
rendo importantemente para a effectividade da sua ar-
recadação, e a patriótica attitüde tios commerciantes
e industriaes que se não recusam ao pagamento, dan-
do assim uma prova, a mais, da oomprehensão niti-
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da de seus deveres em relação ás necessidades e ás
leis do Estado.

Ante o estado de calamidade publica caracteriza-
do pela secca, era dever do Governo não aggravar,
embora de parcella ^nima, os seus effeitos sobre a
população pobre, immediatamente attingida; á vista
do que, baixou o Decreto n.° 179, de 31 de Março
deste anno, considerando isentos do Imposto, emquan-
to perdurassem os effeitos da calamidade, os gênerosde primeira necessidade.

A própria condição da secca reduz a importância
commercial do Estado em quasi todos os seus ramos;
a incorporação ao acervo cie sua riqueza, de todo objecto
de commercio interno, deixa de attingir a cifra nor-
mal, como de facto se está evidenciando.

Comtudo, a renda do Imposto até 31 de Maio
próximo findo foi de Rs. 53:396$875, aliás insufficien-
te para o serviço de amortização e juros do empres-
timo externo de 1916.

Conto, porém, que dentro dos recursos ordinários
encontrará o Governo os meios de supprir essa defi-
ciência de receita para manter, como até agora, a pon-tualidade obrigatória daquelle serviço.

PATRIMÔNIO DO ESTADO

Durante o anno findo, adquiriu o Governo varias
propriedades immoveis que eram reclamadas pela ne-
çessidade publica, augmentando, aliás, com estas acqui-
sições a riqueza patrimonial do Estado.

O valor total despendido foi de Rs. 317:5451280,
sendo Rs. 213:0001000 em apólices e títulos de credito
nos termos da lei n.° 1353, de 28 de Agosto de 1916 eRs. 104:0451280, como demonstra o quadro seguinte:
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BÍMOVEIS
ADQUIRIDOS POR COMPRA, EM 1918, PELO ESTADO DO CEARÁ

IMMOVEIS ADQUIRIDOS Importância
da COMPRA

Por transacções effectuadas de conformidade com a autori-
zação da Lei n. 1.353 de 28 de Agosto de 1916:

UMA CASA na cidade do Grato, a José Francisco Alves
Teixeira e sua mulher

UMA CHÁCARA no Alagadiço. para a Escola de Agro-
nomia, a Boris Frère9

UMA CASA á rua Santa Izabel, para enfermaria do Re-
gimento Militar, a Dona Etelvina Cavalcante Pina
Vidal 

UMA CASA á rua Senna Madureira, a João Machado e
sua mulher

A PROPRIEDADE denominada «Três Lagoas», na cida-
de de Sobral, para a «Granja Modelo»

Despesas com escripturas, laudemios, etc

Por transacções effectuadas de conformidade com a autori-
zação da Lei n. 1.353 de 28 de Agosto de 1916, e
saldo da verba de <Rêde de Abastecimento d'Agua
e Esgotos»:

SITIO «Santo Antônio do Pitaguary», no municipio de Ma-
ranguape, aos herdeiros do capitão Delfino José
Barbosa

SITIO «S. José», na Serra da Aratanha, do municipio de
Pacatuba, ao Desembargador José Moreira da Rocha
e sua mulher

47:000$000

40:000$000

15:000$000

70:000$000

15:000$000
. 3:545$280

PAGAMENTO

PROMISSÓRIAS
VENCIDAS

APÓLICES

190:545$280

90:000$000

36:500$000

Total... \317:045$280

17:000$000

.. 25:000$000

. . 15:000$000
. . . 3:545$280

60:545$280

30:000$000

13:500$000

104:045$280

30:000$000

40:000$000

15:000$000

.. 85:000$00C

. . 60:000$000

23:000$000

1Ô8:000$000
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Os quadros seguintes -resumem o movimento financeiro noaúltimos seis annos:
-iâÉ'- ¦¦¦¦"¦¦¦¦

Receita e Despesa

«
n

"'¦*•

Exerci
cios

RECEITA DESPESA
Orçada Arrecadada I Fixada

1913.
1914
1915
1916
1917
1918

.3.758:631 SI 96
• 4.590:197S640
. 4.590:197$640
.4.013:837$914
. 4.671 :!35$094
. 4.822:094:? 679

.3.985:1735498

. 3.642:043S699
. 4.820:882$876
.4.146:4743987

¦ 3.622:494$398
. 4.346:442$760
. 4.346:4425760
. 4.769:153S502

.5.017:5435087 .4.676:0775483

. 7.520:9755074;. 5.039:299*902

Realizada
Saldo

. 4.430:699S709
4.347:516$171

4.811:3825013
5.017:469$060

.5.252:3585947

.6.555:2425268

• • 9:5005863

965:7325806

Déficit

445:526$2I1
705:472$472

870:994$073
234:815$860

Observações

O exercício de 1912 deixou um saldo de 1.241:5761843. quefoi absorvido pelos defiáts dos exercícios subsequentes
O saldo de 965:732$806, do exercício de 1918. foi empresadono resgate da divida fluctuante.

Divida interna e externa

DIVIDA INTERNAExerci-
cios Fundada 5% Fundada 8% I Fluctuante

1913..
1914..
1915..
1916..
1917..
1918..

. 120:8005000
1.214:800$000

DIVIDA EXTERNA
Principal

. 284:000$000
. 906:000$000

. 329:916$047
. 491:5955463
. 814:098$779
2.051:838$ 103
2.650:350$30ô
. 838:976$!31

Frs. 14.527.500
14.353.500
14.353.500
14.353.500
14.353.500
14.353.500

Coupons devidos

Frs. 450.187,50
875.503,50
787.953,15
612.852,45
437.751,75
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CONCLUSÃO

São eaas, Senhores Deputados á Assembléa Le-
gislativa do Estado, as informações que no cumpri-
mento do dever constitucional me cumpre prestar-vosna presente installação de vossos trabalhos.

Ficae certos de que saberei ser solicito em vos
ministrar quaesquer esclarecimentos de que venhais
à carecer para a critica das medidas que hei apon-
tado ou das providencias que o Executivo tenha pos-to em pratica.

Espero que collaboreis commigo na tarefa de cui-
dar dos interesses collectivos sempre superiormente
inspirados no nobre empenho de promover o progre-dimento de nossa terra.

E5 ani nado dessa confiança na efficacia de vos-
sa cooperação que mui attenciosamente vos saúdo e
comvosco me congratulo por esta vossa normal reu-
nião, tão auspiciosa aos interesses do Estado de quesois filhos devotados e illustres representantes.

Palácio da Presidência do Ceará, em 1° de Ju-
lho de 191J.

fr*an
cf" êLf Ceme de ^atteua t Qsti
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